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CONTROLADORIA-GERAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

E D I TA L

1º CONCURSO PÚBLICO PARA O PROVIMENTO VAGAS E A FOR-
MAÇÃO DE CADASTRO DE RESERVA NO CARGO EFETIVO DE
AUDITOR DO ESTADO.

A CONTROLADORIA-GERAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
(CGE-RJ), tendo em vista o disposto na Constituição Estadual do Rio
de Janeiro, na Lei nº 6.601, de 28 de novembro de 2013, na Lei nº
7.989, de 14 de junho de 2018, no Decreto nº 48.160, de 25 de julho
de 2022, e na Resolução CGE nº 154, de 9 de agosto de 2022, torna
pública a realização de concurso público para o provimento de vagas
e a formação de cadastro de reserva no cargo efetivo de Auditor do
Estado da CGE/RJ, mediante as condições estabelecidas neste edi-
tal.

1 DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

1.1 O concurso público será regido por este edital e executado pelo
Centro Brasileiro de Pesquisa em Avaliação e Seleção e de Promo-
ção de Eventos (Cebraspe).

1.1.1 O Cebraspe é o detentor exclusivo do Método Cespe de rea-
lização de avaliações, certificações e seleções. Esse método está em
constante evolução, sendo desenvolvido e aperfeiçoado a partir de
pesquisas acadêmicas, algoritmos, processos estatísticos e de outras
técnicas sofisticadas com o intuito de entregar resultados confiáveis,
obtidos com inovação e alta qualidade técnica.

1.2 A seleção para o cargo de que trata este edital compreenderá o
exame de habilidades e conhecimentos, por meio da aplicação de
provas objetivas e de prova discursiva, de caráter eliminatório e clas-
sificatório, de responsabilidade do Cebraspe.

1.3 As provas objetivas e a prova discursiva, para todos os candi-
datos, bem como a avaliação biopsicossocial dos candidatos que so-
licitarem concorrer às vagas reservadas às pessoas com deficiência e
o procedimento de verificação da condição declarada para concorrer
às vagas reservadas aos candidatos negros, indígenas e hipossufi-
cientes, serão realizados no município do Rio de Janeiro/RJ.

1.3.1 Havendo indisponibilidade de locais suficientes ou adequados
nas localidades de realização das provas, estas poderão ser realiza-
das em outras localidades.

1.4 Os candidatos nomeados estarão subordinados ao Regime Jurí-
dico dos Servidores Civis do Estado do Rio de Janeiro/RJ, Decreto-
Lei nº 220, de 18 de julho de 1975, e suas atualizações, e Decreto
Estadual nº 2.479, de 8 de março de 1979, e suas atualizações.

2 DO CARGO DE AUDITOR DO ESTADO

REQUISITO: diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso
de nível superior em Administração, Ciências Atuariais, Ciências Con-
tábeis, Ciências Econômicas, Ciências Jurídicas, Engenharia, Estatís-
tica ou de Tecnologia da Informação, fornecido por instituição de en-
sino superior reconhecida pelo Ministério da Educação (MEC).

DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATIVIDADES: atuar nas atividades ine-
rentes as macrofunções Auditoria, Corregedoria e Ouvidoria, de acor-
do com a Lei nº 7.989/2018.

REMUNERAÇÃO: vencimento-base de R$ 8.238,27* acrescido de
Gratificação, conforme a Lei nº 9.631/2022, de R$ 2.883,39, totalizan-
do R$ 11.121,66 (*acrescenta-se, ainda, o Adicional de Qualificação -
AQ (Lei nº 9.631/2022) para quem possuir pós-graduação (15%),
mestrado (25%) e doutorado (40%) sobre o vencimento-base).

JORNADA DE TRABALHO: 40 horas semanais.

3 DOS REQUISITOS BÁSICOS PARA A INVESTIDURA NO CARGO

3.1 Ser aprovado no concurso público.
3.2 Ter a nacionalidade brasileira ou portuguesa e, no caso de na-
cionalidade portuguesa, estar amparado pelo Estatuto de Igualdade
entre Brasileiros e Portugueses, com reconhecimento do gozo dos di-
reitos políticos, nos termos do § 1º do art. 12 da Constituição Fede-
ral.
3.3 Estar em gozo dos direitos políticos.
3.4 Estar quite com as obrigações militares, em caso de candidato do
sexo masculino.
3.5 Estar quite com as obrigações eleitorais.
3.6 Possuir os requisitos exigidos para o exercício do cargo, conforme
o item 2 deste edital.
3.7 Ter idade mínima de 18 anos completos na data da posse.
3.8 Ter aptidão física e mental para o exercício das atribuições do
cargo.
3.9 O candidato deverá declarar, na solicitação de inscrição, que tem
ciência e aceita que, caso aprovado, deverá entregar os documentos
comprobatórios dos requisitos exigidos para o cargo por ocasião da
posse.
3.10 Cumprir as determinações deste edital.

4 DAS VAGAS
4.1 As vagas estão distribuídas conforme o quadro a seguir:

Vagas para ampla concorrên-
cia

Vagas reservadas para can-
didatos com deficiência

Vagas reservadas para can-
didatos negros ou indígenas

Vagas reservadas para candida-
tos hipossuficientes

To t a l

6 1 1 1 10

4.2 Os candidatos serão lotados na CGE/RJ, de acordo com neces-
sidade da Administração.

5 DAS RESERVAS DE VAGAS

5.1 DAS VAGAS DESTINADAS AOS CANDIDATOS COM DEFICIÊN-
CIA
5.1.1 Das vagas destinadas ao cargo e das que vierem a ser criadas
durante o prazo de validade do concurso, 5% serão providas na for-
ma da Lei Estadual nº 2.298, de 28 de julho de 1994, alterada pela
Lei Estadual nº 2.482, de 14 de dezembro de 1995, e observados os
termos do Decreto Estadual nº 43.876, de 8 de outubro de 2012, e da
Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015.
5.1.1.1 Caso a aplicação do percentual de que trata o subitem 5.1.1
deste edital resulte em número fracionado, este deverá ser elevado
até o primeiro número inteiro subsequente, desde que não ultrapasse
20% das vagas oferecidas.
5.1.1.2 Serão consideradas pessoas com deficiência aquelas que se
enquadrarem na Lei Estadual nº 2.298/1994, alterada pela Lei Esta-
dual nº 2.482/1995, e observados os termos do Decreto Estadual nº
43.876; no art. 2º da Lei Federal nº 13.146/2015; nas categorias dis-
criminadas no art. 4º do Decreto Federal nº 3.298/1999, com as al-
terações introduzidas pelo Decreto Federal nº 5.296/2004; no § 1º do
art. 1º da Lei Federal nº 12.764, de 27 de dezembro de 2012 (Trans-
torno do Espectro Autista); e na Lei Federal 14.126, de 22 de março
de 2021, observados os dispositivos da Convenção sobre os Direitos
da Pessoa com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, ratificados pe-
lo Decreto Federal nº 6.949/2009.
5.1.2 Para concorrer a uma das vagas reservadas, o candidato de-
verá:
a) no ato da solicitação de inscrição, declarar-se com deficiência;
b) enviar, via upload, na forma do subitem 5.1.2.4 deste edital, a ima-
gem legível de laudo médico ou de laudo caracterizador de deficiência
emitido por fisioterapeuta, fonoaudiólogo, psicólogo ou terapeuta ocu-
pacional, que atue na área da deficiência do candidato, cuja data de
emissão seja, no máximo, nos 36 meses anteriores ao último dia de
inscrição neste concurso público.
5.1.2.1 O laudo médico ou o laudo caracterizador de deficiência deve
apresentar a identificação do candidato e atestar a espécie e o grau
ou o nível de sua deficiência, bem como suas limitações funcionais e
necessidades de adaptações. Deve, ainda, conter a data e o local da
emissão, a assinatura e o carimbo legível com identificação do mé-
dico ou profissional de saúde que emitiu o laudo, com o número de
sua inscrição no Conselho Regional Profissional respectivo, com base
no modelo disponível no Anexo II deste edital.

5.1.2.2 Em caso de impedimentos irreversíveis, que configurem defi-
ciência permanente, a validade do laudo médico ou do laudo carac-
terizador de deficiência é indeterminada, não sendo considerada a da-
ta de emissão, desde que legível, e que contenham a caracterização
da deficiência, a identificação do candidato e ateste a espécie e o
grau ou o nível de sua deficiência, bem como suas limitações fun-
cionais e necessidades de adaptações.

5.1.2.3 A validade do laudo médico ou do laudo caracterizador de de-
ficiência, para o caso de pessoas com Transtorno do Espectro Autista,
é indeterminada, não sendo considerada a data de emissão.

5.1.2.4 O candidato com deficiência deverá enviar, no período de so-
licitação de inscrição estabelecido no cronograma constante do Anexo
I deste edital, via upload, por meio de link específico no endereço ele-
trônico http://www.cebraspe.org.br/concursos/cge_rj_23, imagem legível
do laudo médico ou do laudo caracterizador de deficiência a que se
refere o subitem 5.1.2 deste edital. Após esse período, a solicitação
será indeferida, salvo nos casos de força maior a serem avaliados pe-
la comissão de avaliação.

5.1.2.5 O envio da imagem legível do laudo médico ou do laudo ca-
racterizador de deficiência é de responsabilidade exclusiva do candi-
dato. O Cebraspe não se responsabiliza por qualquer tipo de proble-
ma que impeça a chegada do documento a seu destino, seja de or-
dem técnica dos computadores, seja decorrente de falhas de comu-
nicação, bem como por outros fatores que impossibilitem o envio.

5.1.2.5.1 Somente serão aceitas imagens que estejam nas extensões
“.png”, “.jpeg” e “.jpg”. O tamanho de cada imagem submetida deverá
ser de, no máximo, 1 MB.

5.1.2.5.2 O candidato deverá manter aos seus cuidados o original ou
a cópia autenticada em cartório do laudo médico ou do laudo carac-
terizador de deficiência constante do subitem 5.1.2 deste edital. Caso
seja solicitado pelo Cebraspe, o candidato deverá enviar o referido
documento por meio de carta registrada, para a confirmação da ve-
racidade das informações.

5.1.2.6 A imagem do laudo médico ou do laudo caracterizador de de-
ficiência terá validade somente para este concurso público e não será
devolvida, assim como não serão fornecidas cópias desse documen-
to.

5.1.3 O candidato com deficiência poderá requerer, na forma do su-
bitem 6.4.9 deste edital, adaptações razoáveis e tecnologias assisti-
vas, no ato da solicitação de inscrição, para o dia de realização das
provas e das demais fases do concurso, devendo indicar as condi-
ções de que necessita para a realização destas.
5.1.3.1 O candidato que se enquadrar na hipótese prevista no subitem
5.1.3 deste edital poderá solicitar atendimento especializado unica-
mente para a condição estabelecida no seu laudo médico ou laudo
caracterizador de deficiência enviado conforme dispõe o subitem 5.1.2
deste edital.
5.1.3.1.1 Ressalvadas as disposições previstas neste edital, os can-
didatos com deficiência participarão do concurso em igualdade de
condições com os demais candidatos, no que tange ao conteúdo de
provas, à avaliação e aos critérios de aprovação, ao horário e ao lo-
cal de aplicação das provas, à nota mínima exigida para os demais
candidatos e a todas as demais normas de regência do concurso.
5.1.4 A relação provisória dos candidatos com a inscrição deferida pa-
ra concorrer na condição de pessoa com deficiência será divulgada
no endereço eletrônico http://www.cebraspe.org.br/concursos/cge_rj_23,
na data provável estabelecida no cronograma constante do Anexo I
deste edital.
5.1.4.1 O candidato que desejar interpor recurso contra a relação pro-
visória dos candidatos com inscrição deferida para concorrer na con-
dição de pessoa com deficiência deverá observar os procedimentos
estabelecidos na relação a que se refere o subitem 5.1.4 deste edi-
tal.
5.1.4.2 No período de interposição de recurso, não haverá a possi-
bilidade de envio da documentação pendente anexa ao recurso ou
complementação desta.
5.1.5 A inobservância do disposto no subitem 5.1.2 deste edital acar-
retará a perda do direito ao pleito das vagas reservadas aos candi-
datos com deficiência.

5.1.5.1 O candidato que não se declarar com deficiência no aplicativo
de inscrição não terá direito de concorrer às vagas reservadas aos
candidatos com deficiência. Apenas o envio do laudo médico ou do
laudo caracterizador de deficiência não é suficiente para deferimento
da solicitação do candidato.

5.1.6 DA AVALIAÇÃO BIOPSICOSSOCIAL

5.1.6.1 O candidato com a inscrição deferida para concorrer como
pessoa com deficiência, se não eliminado no concurso, será convo-
cado para se submeter à avaliação biopsicossocial oficial promovida
por equipe multiprofissional de responsabilidade do Cebraspe, formada
por seis profissionais, que analisará a qualificação do candidato como
pessoa com deficiência, nos termos da Lei Estadual nº 2.298/1994,
alterada pela Lei Estadual nº 2.482/1995, e observados os termos do
Decreto Estadual nº 43.876, do § 1º do art. 2º da Lei Federal nº
13.146/2015, e suas alterações, dos arts. 3º e 4º do Decreto Federal
nº 3.298/1999, do § 1º do art. 1º da Lei Federal nº 12.764/2012, e da
Lei Federal nº 14.126/2021.

5.1.6.1.1 A avaliação biopsicossocial visa qualificar a deficiência do
candidato e considerará:

a) os impedimentos nas funções e nas estruturas do corpo;

b) os fatores socioambientais, psicológicos e pessoais;

c) a limitação no desempenho de atividades;

d) a restrição de participação.

5.1.6.2 Os candidatos deverão comparecer à avaliação biopsicossocial
com uma hora de antecedência, munidos de documento de identidade
original e de laudo médico ou laudo caracterizador de deficiência ori-
ginal, cuja data de emissão seja, no máximo, nos 36 meses anterio-
res ao último dia de inscrição neste concurso público, que ateste a
espécie e o grau ou o nível de deficiência, com expressa referência
ao código correspondente da CID-10, com base no modelo constante
do Anexo II deste edital, e, se for o caso, de exames complementares
específicos que comprovem a deficiência. Serão oferecidos aos can-
didatos as adaptações razoáveis de acessibilidade solicitadas no ato
da solicitação de inscrição.

5.1.6.2.1 O laudo médico ou o laudo caracterizador de deficiência ori-
ginal deverá estar acompanhado de sua cópia simples (cuja confor-
midade com o original será conferida no momento da apresentação).
O candidato poderá, também, apresentar a cópia autenticada em car-
tório desse documento.

5.1.6.2.2 A cópia simples ou a cópia autenticada do laudo médico ou
do laudo caracterizador de deficiência será retida pela equipe do Ce-
braspe. Caso seja apresentado somente o laudo médico ou o laudo
caracterizador de deficiência original, este será retido pelo Cebraspe
por ocasião da realização da avaliação biopsicossocial para fins de
arquivamento.

5.1.6.2.3 A ausência do CID-10 não será motivo de não consideração
do candidato como pessoa com deficiência, desde que sua indicação
não seja imprescindível para a constatação da deficiência.

5.1.6.3 Por ocasião da avaliação biopsicossocial, o candidato cuja de-
ficiência se enquadra no § 1º do art. 1º da Lei nº 12.764/2012 (Trans-
torno do Espectro Autista) deverá apresentar, ainda, relatório especia-
lizado, emitido por médico, explicitando as seguintes características,
associando-as a dados temporais (com início e duração de alterações
e(ou) prejuízos):
a) capacidade de comunicação e interação social;
b) reciprocidade social;
c) qualidade das relações interpessoais; e
d) presença ou ausência de estereotipias verbais, estereotipias moto-
ras, comportamentos repetitivos ou interesses específicos, restritos e
fixos.
5.1.6.4 Quando se tratar de deficiência auditiva, o candidato deverá
apresentar, além do laudo médico ou do laudo caracterizador de de-
ficiência, exame audiométrico - audiometria (original e cópia simples
ou cópia autenticada em cartório), realizado nos 36 meses anteriores
ao último dia de inscrição neste concurso público. Caso o candidato
utilize Aparelho de Amplificação Sonora Individual (AASI), deverá
apresentar audiometria sem e com AASI.
5.1.6.5 Quando se tratar de deficiência visual, o laudo médico ou o
laudo caracterizador de deficiência deverá conter informações expres-
sas sobre a acuidade visual aferida com e sem correção e sobre a
somatória da medida do campo visual em ambos os olhos.
5.1.6.6 Quando se tratar de deficiência física, o laudo médico ou o
laudo caracterizador de deficiência deverá conter uma descrição de-
talhada dos impedimentos físicos, que descreva as alterações anatô-
micas e(ou) funcionais e especifique as limitações funcionais para a
vida diária e a necessidade do uso de apoios, como por exemplo, uso
de próteses e(ou) órteses.
5.1.6.7 Perderá o direito de concorrer às vagas reservadas às pes-
soas com deficiência o candidato que, por ocasião da avaliação bio-
psicossocial:
a) não apresentar laudo médico ou laudo caracterizador de deficiência
(original e cópia simples ou cópia autenticada);
b) apresentar laudo médico ou laudo caracterizador de deficiência em
período superior a 36 meses anteriores ao último dia de inscrição
neste concurso público, exceto no caso dos candidatos cuja deficiên-
cia se enquadra no § 1º do art. 1º da Lei nº 12.764/2012 (Transtorno
do Espectro Autista) ou de candidatos com outros impedimentos ir-
reversíveis que caracterizem deficiência permanente;
c) deixar de cumprir as exigências de que tratam os subitens 5.1.6.4
a 5.1.6.6 deste edital;
d) deixar de apresentar o relatório especializado de que trata o su-
bitem 5.1.6.3 deste edital, se for o caso;
e) não for considerado pessoa com deficiência na avaliação biopsi-
cossocial;
f) não comparecer à avaliação biopsicossocial;
g) evadir-se do local de realização da avaliação biopsicossocial sem
passar por todos os procedimentos da avaliação;
h) não apresentar o documento de identidade original, na forma de-
finida no subitem 12.10 deste edital.
5.1.6.8 O nome do candidato que, no ato da solicitação de inscrição,
se declarar com deficiência e, na avaliação biopsicossocial, for con-
siderado pessoa com deficiência, e não for eliminado do concurso, se-
rá publicado em lista à parte e figurará também na lista de classi-
ficação geral.
5.1.6.8.1 O candidato que não for considerado com deficiência na
avaliação biopsicossocial, caso tenha nota suficiente no concurso, fi-
gurará na lista de classificação geral.
5.1.6.9 As vagas definidas no subitem 5.1.1 deste edital que não fo-
rem providas por falta de candidatos com deficiência aprovados serão
preenchidas pelos demais candidatos, observada a ordem geral de
classificação.

5.2 DAS VAGAS RESERVADAS AOS CANDIDATOS NEGROS (PRE-
TO OU PARDO) E INDÍGENAS
5.2.1 Das vagas destinadas ao cargo e das que vierem a ser criadas
durante o prazo de validade do concurso, 10% serão providas na for-
ma da Lei Estadual nº 6.067, de 25 de outubro de 2011, e suas al-
terações.
5.2.2 Caso a aplicação do percentual de que trata o subitem 5.2.1
deste edital resulte em número fracionado, este será elevado até o
primeiro número inteiro subsequente, em caso de fração igual ou
maior que 0,5, ou diminuído para o número inteiro imediatamente in-
ferior, em caso de fração menor que 0,5, nos termos do § 1º do art.
1º da Lei Estadual nº 6.067/2011.
5.2.3 Para concorrer às vagas reservadas, o candidato deverá, no ato
da solicitação de inscrição, optar por concorrer às vagas reservadas
aos negros e indígenas e preencher a autodeclaração de que é preto
ou pardo ou indígena, conforme o quesito de cor ou raça utilizado pe-
la Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE).
5.2.4 A autodeclaração terá validade somente para este concurso pú-
blico.
5.2.5 As informações prestadas no momento de inscrição são de in-
teira responsabilidade do candidato.
5.2.5.1 Presumir-se-ão verdadeiras as informações prestadas pelo
candidato no ato da solicitação de inscrição do certame, sem prejuízo
da apuração das responsabilidades administrativa, civil e penal na hi-
pótese de constatação de declaração falsa.
5.2.6 A relação provisória dos candidatos que se autodeclararam ne-
gros ou indígenas, na forma da Lei Estadual nº 6.067/2011, será di-
vulgada, no endereço eletrônico http://www.cebraspe.org.br/concur-
sos/cge_rj_23, na data provável estabelecida no cronograma constan-
te do Anexo I deste edital.
5.2.7 O candidato que desejar desistir de concorrer às vagas reser-
vadas aos negros e indígenas deverá alterar a opção de concorrência
conforme os procedimentos disciplinados na respectiva relação provi-
sória.

5.2.8 DO PROCEDIMENTO DE VERIFICAÇÃO DA CONDIÇÃO DE-
CLARADA PARA CONCORRER ÀS VAGAS RESERVADAS
5.2.8.1 Os candidatos que se autodeclararam negros ou indígenas, se
não eliminados no concurso, serão convocados, obrigatoriamente an-
tes do resultado final no concurso, para se submeterem ao procedi-
mento de verificação da condição declarada para concorrer às vagas
reservadas aos candidatos negros e indígenas, de responsabilidade
do Cebraspe.
5.2.8.2 DOS CANDIDATOS NEGROS (PRETO OU PARDO)
5.2.8.2.1 Para o procedimento de verificação, o candidato que se au-
todeclarou preto ou pardo deverá se apresentar à comissão avaliado-
ra.
5.2.8.2.1.1 A comissão avaliadora será formada por três integrantes
distribuídos por gênero, cor e, preferencialmente, naturalidade.
5.2.8.2.2 Durante o processo de verificação, o candidato deverá res-
ponder às perguntas que forem feitas pela comissão avaliadora.
5.2.8.2.3 O procedimento de verificação será filmado pelo Cebraspe
para fins de registro de avaliação e será de uso exclusivo da banca
examinadora.
5.2.8.2.4 A avaliação da comissão considerará o fenótipo do candi-
dato.
5.2.8.2.4.1 Será considerado negro o candidato que assim for reco-
nhecido como tal pela maioria dos membros da comissão avaliadora.
5.2.8.2.5 Os candidatos que não forem reconhecidos pela comissão
avaliadora como negros, se recusarem a ser filmados, não responde-
rem às perguntas que forem feitas pela comissão ou os que não com-
parecerem para o procedimento de verificação na data, no horário e
no local estabelecido na consulta individual continuarão participando
do concurso concorrendo às vagas de ampla concorrência, caso te-
nham pontuação para figurar entre os classificados.
5.2.8.2.6 Na hipótese de constatação de declaração falsa, o candidato
será eliminado do concurso e, se houver sido nomeado, ficará sujeito
à anulação da sua nomeação, após procedimento administrativo em
que lhe sejam assegurados o contraditório e a ampla defesa, sem
prejuízo de outras sanções cabíveis.
5.2.8.2.7 O enquadramento ou não do candidato na condição de pes-
soa negra não configura ato discriminatório de qualquer natureza.
5.2.8.2.8 A avaliação da comissão quanto ao enquadramento, ou não,
do candidato na condição de pessoa negra terá validade apenas para
este concurso.
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5.2.8.2.9 A comissão avaliadora poderá ter acesso a informações, for-
necidas ou não pelo próprio candidato, que auxiliem a análise acerca
da condição do candidato como pessoa negra.
5.2.8.2.10 O candidato que desejar interpor recurso contra o resultado
provisório no procedimento de verificação deverá observar os proce-
dimentos disciplinados no respectivo edital de resultado provisório.

5.2.8.3 DOS CANDIDATOS INDÍGENAS
5.2.8.3.1 O procedimento de verificação do candidato que se autode-
clarou indígena será realizado documentalmente, conforme procedi-
mentos a seguir.
5.2.8.3.2 O candidato que se autodeclarou indígena, se convocado
para o procedimento de verificação da condição declarada, deverá en-
viar, no período estabelecido no respectivo edital de convocação, via
upload, por meio de link específico no endereço eletrônico
http://www.cebraspe.org.br/concursos/cge_rj_23, a imagem do Registro
Administrativo de Nascimento de Indígena (RANI), documento admi-
nistrativo fornecido pela Fundação Nacional do Índio (FUNAI).
5.2.8.3.3 O envio do documento constante do subitem 5.2.8.3.2 deste
edital é de responsabilidade exclusiva do candidato. O Cebraspe não
se responsabiliza por qualquer tipo de problema que impeça a che-
gada desse documento a seu destino, seja de ordem técnica dos
computadores, seja decorrente de falhas de comunicação, bem como
por outros fatores que impossibilitem o envio. Esse documento, que
valerá somente para este concurso, não será devolvido nem dele se-
rão fornecidas cópias.
5.2.8.3.4 O candidato deverá manter aos seus cuidados o documento
constante do subitem 5.2.8.3.2 deste edital para que, caso seja so-
licitado pelo Cebraspe, o candidato possa enviar o documento por
meio de carta registrada, para a confirmação da veracidade das in-
formações.
5.2.8.3.5 A veracidade das informações prestadas no documento será
de inteira responsabilidade do candidato, podendo este responder, a
qualquer momento, no caso de serem prestadas informações inverí-
dicas ou utilizados documentos falsos, por crime contra a fé pública, o
que acarreta sua eliminação do concurso. Aplica-se, ainda, o disposto
no parágrafo único do art. 10 do Decreto Federal nº 83.936, de 6 de
setembro de 1979.
5.2.8.3.6 Não serão aceitos documentos via postal, via requerimento
administrativo, via correio eletrônico, ou, ainda, fora do prazo.
5.2.8.3.7 O documento será analisado pelo Cebraspe.
5.2.8.3.8 Os candidatos que não forem reconhecidos como indígenas
ou os que não enviarem a documentação no período estabelecido
continuarão participando do concurso concorrendo às vagas de ampla
concorrência, caso tenham pontuação para figurar entre os classifica-
dos.
5.2.8.3.9 O candidato que desejar interpor recurso contra o resultado
provisório no procedimento de verificação deverá observar os proce-
dimentos disciplinados no respectivo edital de resultado provisório.
5.2.8.3.9.1 No período de interposição de recurso, não haverá pos-
sibilidade de envio de documentação pendente ou complementação
desta.

5.2.8.4 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE A RESERVA DE VA-
GAS PARA NEGROS E INDÍGENAS
5.2.8.4.1 O candidato negro ou indígena concorrerá concomitantemen-
te às vagas reservadas a pessoas com deficiência e às vagas reser-
vadas aos candidatos hipossuficientes, se atender a essas condições,
e às vagas destinadas à ampla concorrência, de acordo com a sua
classificação no concurso.
5.2.8.4.2 Os candidatos negros ou indígenas aprovados dentro do nú-
mero de vagas oferecido para ampla concorrência não serão compu-
tados para efeito do preenchimento das vagas reservadas a candida-
tos negros e indígenas.
5.2.8.4.3 Em caso de desistência de candidato negro ou indígena
aprovado em vaga reservada, a vaga será preenchida pelo candidato
negro ou indígena posteriormente classificado.
5.2.8.4.4 Na hipótese de não haver candidatos negros ou indígenas
aprovados em número suficiente para que sejam ocupadas as vagas
reservadas, as vagas remanescentes serão revertidas para ampla
concorrência e serão preenchidas pelos demais candidatos aprovados,
observada a ordem de classificação geral.
5.2.8.4.5 Os candidatos negros ou indígenas aprovados para as vagas
a eles destinadas e às reservadas às pessoas com deficiência ou aos
candidatos hipossuficientes, convocados concomitantemente para o
provimento do cargo, deverão manifestar opção por uma delas.
5.2.8.4.6 Na hipótese de que trata o subitem 5.2.8.4.5 deste edital,
caso os candidatos não se manifestem previamente, serão nomeados
dentro das vagas destinadas aos negros e indígenas.
5.2.8.4.7 Na hipótese de o candidato aprovado tanto na condição de
negro ou indígena quanto na de deficiente ser convocado primeira-
mente para o provimento de vaga destinada a candidato negro ou in-
dígena, ou optar por essa hipótese do subitem 5.2.8.4.5 deste edital,
fará jus aos mesmos direitos e benefícios assegurados ao servidor
com deficiência.

5.3 DAS VAGAS RESERVADAS AOS CANDIDATOS HIPOSSUFI-
CIENTES
5.3.1 Das vagas destinadas ao cargo e das que vierem a ser criadas
durante o prazo de validade do concurso, 10% serão reservadas aos
candidatos com hipossuficiência econômica, na forma da Lei Estadual
nº 7.747, de 16 de outubro de 2017.
5.3.2 Caso a aplicação do percentual de que trata o subitem 5.3.1
deste edital resulte em número fracionado, este será elevado até o
primeiro número inteiro subsequente, em caso de fração igual ou
maior que 0,5, ou diminuído para o número inteiro imediatamente in-
ferior, em caso de fração menor que 0,5, nos termos do § 1º do art.
1º da Lei Estadual nº 7.747/2017.
5.3.3 Para concorrer às vagas reservadas, o candidato deverá fazer
essa opção no ato da solicitação de inscrição e declarar ser hipos-
suficiente no sistema eletrônico de inscrição.
5.3.3.1 Os candidatos com hipossuficiência econômica que se enqua-
drem em outras hipóteses de reserva de vagas (reserva de vagas pa-
ra candidatos negros e indígenas e(ou) para pessoas com deficiência)
poderão se inscrever concomitantemente para todas as vagas reser-
vadas.
5.3.3.1.1 Os candidatos com hipossuficiência econômica aprovados
para as vagas a eles destinadas e para as vagas reservadas a ne-
gros e indígenas e(ou) às reservadas às pessoas com deficiência,
convocados concomitantemente para o provimento do cargo, deverão
manifestar opção por uma delas.
5.3.3.1.2 Na hipótese de que trata o subitem 5.3.3.1.1 deste edital,
caso os candidatos não se manifestem previamente, serão nomeados
dentro das vagas destinadas aos candidatos com hipossuficiência eco-
nômica.
5.3.3.1.3 Na hipótese de o candidato aprovado tanto na condição de
hipossuficiente quanto na de deficiente ser convocado primeiramente
para o provimento de vaga destinada a candidato hipossuficiente, ou
optar por essa hipótese na forma do subitem 5.3.3.1.1 deste edital,
fará jus aos mesmos direitos e benefícios assegurados ao servidor
com deficiência.
5.3.4 A declaração terá validade somente para este concurso público.
5.3.5 As informações prestadas no momento da solicitação de inscri-
ção são de inteira responsabilidade do candidato.
5.3.5.1 Detectada a falsidade da declaração será o candidato elimi-
nado do concurso e, se houver sido nomeado, ficará sujeito à anu-
lação da sua admissão ao serviço público, após procedimento admi-
nistrativo em que lhe seja assegurado o contraditório e a ampla de-
fesa, sem prejuízo de outras sanções cabíveis.
5.3.6 A relação provisória dos candidatos que se declararam hipos-
suficientes, na forma da Lei Estadual nº 7.747/2017, será divulgada,
no endereço eletrônico http://www.cebraspe.org.br/concursos/cge_rj_23,
na data provável estabelecida no cronograma constante do Anexo I
deste edital.
5.3.7 O candidato que desejar desistir de concorrer às vagas reser-
vadas aos hipossuficientes deverá alterar a opção de concorrência
conforme os procedimentos disciplinados na respectiva relação provi-
sória.

5.3.8 DO PROCEDIMENTO DE VERIFICAÇÃO DA CONDIÇÃO DE-
CLARADA DOS CANDIDATOS QUE SE DECLARARAM HIPOSSUFI-
CIENTES
5.3.8.1 Os candidatos que se declararam hipossuficientes, se não eli-
minados no concurso, serão convocados, antes do resultado final no
concurso, para comprovar, documentalmente, o seu enquadramento
na reserva de vagas de que trata a Lei Estadual nº 7.747/2017.
5.3.8.1.1 Será considerado com hipossuficiência econômica o candi-
dato que declarou essa condição no momento da inscrição e que
comprovar possuir renda familiar per capita de até meio salário mí-
nimo, conforme procedimentos a seguir.
5.3.8.1.2 O candidato que se declarou hipossuficiente, se convocado
para o procedimento de verificação da condição declarada, deverá en-
viar, no período estabelecido no respectivo edital de convocação, via
upload, por meio de link específico no endereço eletrônico
http://www.cebraspe.org.br/concursos/cge_rj_23, a imagem dos seguin-
tes documentos:
a) declaração assinada pelo candidato atestando, sob as penas da lei,
quantas pessoas compõem a sua família e quantas pessoas recebem
renda na sua família, conforme Anexo III deste edital, sendo consi-
derada família a unidade nuclear composta por uma ou mais pessoas,
eventualmente ampliada por outras pessoas que contribuam para o
rendimento ou tenham suas despesas atendidas por aquela unidade
familiar, todas moradoras em um mesmo domicílio;
b) RG e CPF de cada um dos membros da família que possui ren-
da;
c) comprovantes de renda bruta dos últimos três meses anteriores à
data de convocação para o procedimento de verificação da condição
declarada de cada um dos membros da família que possuem renda
em uma das seguintes formas:
c.1) cópia dos contracheques ou comprovante de renda bruta similar
de cada membro da família que se enquadre nessa situação;
c.2) cópia da CTPS contendo as páginas de identificação pessoal, de
contrato de serviço, inclusive a primeira página em branco subsequen-
te ao último contrato de trabalho, e de atualizações de salário de ca-
da membro da família que se enquadre nessa situação;
c.3) para aposentados e pensionistas que não possuírem os docu-
mentos citados nas alíneas “c.1” e “c.2” do subitem 5.3.8.1.2 deste
edital, extratos do pagamento do benefício de cada membro da família
que se enquadre nessa situação;
c.4) para autônomos e profissionais liberais que não possuem os do-
cumentos citados nas alíneas “c.1” e “c.2” do subitem 5.3.8.1.2 deste
edital, declaração, conforme Anexo IV deste edital, de cada membro
da família que se enquadre nessa situação atestando o valor rece-
bido, acrescido de cópia das guias de recolhimento devidamente pa-
gas, ou seja, da comprovação de que o autônomo recolheu os tribu-
tos referentes ao serviço autônomo, compatíveis com a renda bruta
declarada;
c.5) para trabalhador que exerce atividade rural que não possui os
documentos citados nas alíneas “c.1” e “c.2” do subitem 5.3.8.1.2 des-
te edital, declaração, conforme Anexo V deste edital, de cada membro
da família que se enquadre nessa situação atestando o valor da ren-
da bruta;
c.6) para famílias que tenham renda bruta por meio de locação de
móveis ou imóveis e(ou) arrendamento, além dos documentos citados
nos subitens anteriores (quando for o caso), declaração, conforme
Anexo VI deste edital, acrescida de cópia dos recibos de cada bem
alugado/arrendado;
c.7) para famílias que tenham exclusivamente renda bruta por meio
de locação de móveis ou imóveis e(ou) arrendamento, declaração,
conforme Anexo VII deste edital, de que não possuem outras fontes
de renda acrescida de cópia dos recibos dos últimos de cada bem
alugado/arrendado.
5.3.8.1.2.1 Uma vez encerrado o prazo de envio, a declaração de
composição de família de que trata a alínea “a” do subitem 5.3.8.1.2
deste edital enviada não poderá ser alterada no que concerne ao nú-
mero de componentes da família e(ou) à condição de quais membros
recebem renda.
5.3.8.1.2.2 O valor do salário mínimo a ser utilizado no cálculo da
renda familiar será o do ano vigente.
5.3.8.1.3 O envio da documentação constante do subitem 5.3.8.1.2
deste edital é de responsabilidade exclusiva do candidato. O Cebras-
pe não se responsabiliza por qualquer tipo de problema que impeça a
chegada dessa documentação a seu destino, seja de ordem técnica
dos computadores, seja decorrente de falhas de comunicação, bem
como por outros fatores que impossibilitem o envio. Esses documen-
tos, que valerão somente para este concurso, não serão devolvidos
nem deles serão fornecidas cópias.
5.3.8.1.4 O candidato deverá manter aos seus cuidados a documen-
tação constante do subitem 5.3.8.1.2 deste edital para que, caso seja
solicitado pelo Cebraspe, envie a documentação por meio de carta re-
gistrada, para a confirmação da veracidade das informações.
5.3.8.1.5 A veracidade das informações prestadas no documento será
de inteira responsabilidade do candidato, podendo este responder, a
qualquer momento, no caso de serem prestadas informações inverí-
dicas ou utilizados documentos falsos, por crime contra a fé pública, o
que acarreta sua eliminação do concurso. Aplica-se, ainda, o disposto
no parágrafo único do art. 10 do Decreto Federal nº 83.936/1979.
5.3.8.1.6 Não serão aceitos documentos via postal, via requerimento
administrativo, via correio eletrônico, ou, ainda, fora do prazo.
5.3.8.1.7 A documentação será analisada pelo Cebraspe.
5.3.8.1.8 O candidato que desejar interpor recurso contra o resultado
provisório no procedimento de verificação deverá observar os proce-
dimentos disciplinados no respectivo edital de resultado provisório.
5.3.8.1.8.1 No período de interposição de recurso, não haverá pos-
sibilidade de envio de documentação pendente ou complementação
desta.
5.3.8.2 O candidato cujo enquadramento na condição de hipossufi-
ciente seja indeferido figurará apenas na lista de classificação geral,
caso tenha pontuação para figurar entre os classificados.
5.3.8.3 Na apuração dos resultados do concurso, serão formuladas lis-
tas específicas para identificação da ordem de classificação dos can-
didatos hipossuficientes entre si.
5.3.8.3.1 Na ocorrência de desistência de vaga por candidato com hi-
possuficiência econômica, essa vaga será preenchida por outro can-
didato com hipossuficiência econômica, respeitada a ordem de clas-
sificação da lista específica.
5.3.8.3.2 Na hipótese de não haver candidatos hipossuficientes apro-
vados em número suficiente para que sejam ocupadas as vagas re-
servadas, as vagas remanescentes serão revertidas para ampla con-
corrência e serão preenchidas pelos demais candidatos aprovados,
observada a ordem de classificação geral.

6 DAS INSCRIÇÕES NO CONCURSO PÚBLICO

6.1 TAXA: R$ 118,33.
6.2 Será admitida a solicitação de inscrição somente via internet, no
endereço eletrônico http://www.cebraspe.org.br/concursos/cge_rj_23, no
período estabelecido no cronograma constante do Anexo I deste edi-
tal.
6.2.1 O Cebraspe não se responsabilizará por solicitação de inscrição
não recebida por motivos de ordem técnica dos computadores, de fa-
lhas de comunicação, de congestionamento das linhas de comunica-
ção, por erro ou atraso dos bancos ou entidades conveniadas no que
se refere ao processamento do pagamento da taxa de inscrição, bem
como por outros fatores que impossibilitem a transferência de dados.
6.2.1.1 O candidato deverá seguir rigorosamente as instruções con-
tidas no sistema de inscrição.
6.2.2 Para os candidatos que não dispuserem de acesso à internet, o
Cebraspe disponibilizará local com acesso à internet, durante o pe-
ríodo de solicitação de inscrição estabelecido no cronograma constan-
te do Anexo I deste edital, em endereço e horários a serem opor-
tunamente divulgados no endereço eletrônico http://www.cebras-
pe.org.br/concursos/cge_rj_23.
6.2.2.1 No local listado no subitem 6.2.2 deste edital, não serão for-
necidas informações nem serão prestados esclarecimentos a respeito
do concurso público. Para tanto, o candidato deverá observar o dis-
posto no subitem 12.4 deste edital.

6.2.3 O candidato deverá efetuar o pagamento da taxa de inscrição
por meio da Guia de Recolhimento do Estado (GRE).
6.2.4 A GRE estará disponível no endereço eletrônico http://www.ce-
braspe.org.br/concursos/cge_rj_23 e deverá ser impressa, para o pa-
gamento da taxa de inscrição, após a conclusão do preenchimento da
ficha de solicitação de inscrição on-line.
6.2.4.1 O candidato poderá reimprimir a GRE pela página de acom-
panhamento do concurso.
6.2.5 A GRE pode ser paga em qualquer banco, bem como nas ca-
sas lotéricas e nos Correios, obedecidos os critérios estabelecidos
nesses correspondentes bancários.
6.2.6 O pagamento da taxa de inscrição deverá ser efetuado até a
data provável estabelecida no cronograma constante do Anexo I deste
edital.
6.2.7 As solicitações de inscrições efetuadas somente serão efetiva-
das após a comprovação de pagamento ou o deferimento da solici-
tação de isenção da taxa de inscrição.
6.2.8 O comprovante de inscrição do candidato estará disponível no
endereço eletrônico http://www.cebraspe.org.br/concursos/cge_rj_23,
por meio da página de acompanhamento, após a aceitação da ins-
crição, sendo de responsabilidade exclusiva do candidato a obtenção
desse documento. O comprovante de inscrição ficará disponível so-
mente até a data de realização das provas objetivas e discursiva.
6.3 A relação provisória dos candidatos com a inscrição provisória de-
ferida será divulgada no endereço eletrônico http://www.cebras-
pe.org.br/concursos/cge_rj_23, na data provável estabelecida no cro-
nograma constante do Anexo I deste edital.
6.3.1 O candidato que desejar interpor recurso contra a relação pro-
visória dos candidatos com inscrição provisória deferida deverá obser-
var os procedimentos disciplinados na respectiva relação provisória.

6.4 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE A INSCRIÇÃO NO CON-
CURSO PÚBLICO
6.4.1 Antes de realizar a solicitação de inscrição, o candidato deverá
conhecer o edital e certificar-se de que preenche todos os requisitos
exigidos para o cargo.
6.4.1.1 Somente será permitida uma solicitação de inscrição por Ca-
dastro de Pessoa Física (CPF). Não será permitido ao candidato rea-
lizar mais de uma solicitação de inscrição.
6.4.1.2 Durante o período de solicitação de inscrição, o candidato po-
derá realizar alteração de opção de atendimento especializado/sistema
de concorrência.
6.4.1.2.1 Para o candidato que alterar a sua solicitação de inscrição,
nos termos do subitem 6.4.1.2 deste edital, será considerada válida
somente a última alteração realizada.
6.4.1.2.2 Encerrado o período de solicitação de inscrição, as inscri-
ções realizadas no sistema de inscrição que tenham sido efetivamente
pagas ou isentas serão automaticamente efetivadas e não poderão
ser alteradas em hipótese alguma.
6.4.1.3 No momento da solicitação de inscrição, o candidato deverá
assinalar a concordância com os termos que constam neste edital,
bem como declarar que aceita que os seus dados pessoais, sensíveis
ou não, sejam tratados e processados de forma a possibilitar a efetiva
execução do concurso público, com a aplicação dos critérios de ava-
liação e seleção, autorizando expressamente a divulgação de seus
nomes, números de inscrição e notas, em observância aos princípios
da publicidade e da transparência que regem a Administração Pública
e nos termos da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.
6.4.2 É vedada a solicitação de inscrição condicional, a extemporâ-
nea, bem como a solicitada via postal, via requerimento administrativo
ou via correio eletrônico.
6.4.3 É vedada a transferência do valor pago a título de taxa para
terceiros ou para outros concursos.
6.4.4 Para solicitar a inscrição, o candidato deverá informar o número
do seu Cadastro de Pessoa Física (CPF) e enviar, via upload, foto-
grafia individual, tirada nos últimos seis meses anteriores à data de
publicação deste edital, em que necessariamente apareça a sua ca-
beça descoberta e os seus ombros.
6.4.4.1 O candidato deverá seguir rigorosamente as instruções con-
tidas no sistema de inscrição referentes ao procedimento de envio da
fotografia.
6.4.4.1.1 O candidato cuja fotografia, por não obedecer às especifi-
cações constantes do subitem 6.4.4 deste edital, impeça ou dificulte a
sua identificação durante a realização das provas, poderá, a critério
do Cebraspe, ser submetido à identificação especial no dia de rea-
lização das provas.
6.4.4.1.1.1 O candidato que for submetido à identificação especial po-
derá ser fotografado no dia de realização das provas.
6.4.4.1.2 O envio da fotografia é de responsabilidade exclusiva do
candidato. O Cebraspe não se responsabiliza por qualquer tipo de
problema que impeça a chegada do arquivo a seu destino, seja de
ordem técnica dos computadores, seja decorrente de falhas de comu-
nicação e outros fatores que impossibilitem o envio.
6.4.4.1.3 Os candidatos deverão verificar, em link específico a ser di-
vulgado na internet, no endereço eletrônico http://www.cebras-
pe.org.br/concursos/cge_rj_23, no período provável estabelecido no
cronograma constante do Anexo I deste edital, se a foto encaminhada
obedeceu rigorosamente às instruções contidas no sistema de inscri-
ção e, portanto, foi acatada. Caso não tenha sido reconhecida, o can-
didato poderá realizar, no período acima mencionado, novo envio de
uma foto que atenda às determinações do sistema.
6.4.5 As informações prestadas na solicitação de inscrição serão de
inteira responsabilidade do candidato, dispondo o Cebraspe do direito
de excluir do concurso público aquele que não preencher a solicitação
de forma completa, correta e verdadeira.
6.4.6 O valor referente ao pagamento da taxa de inscrição não será
devolvido em hipótese alguma, salvo em caso de cancelamento do
certame por conveniência da Administração Pública, quando o candi-
dato realiza uma única inscrição e paga duas vezes a mesma Guia
de Recolhimento ou em caso de pagamento extemporâneo.
6.4.6.1 A solicitação de eventual devolução do valor referente ao pa-
gamento da taxa de inscrição deverá ser feita à CGE/RJ, por meio do
seguinte e-mail: candidato@cge.rj.gov.br.
6.4.7 O comprovante de inscrição ou o comprovante de pagamento da
taxa de inscrição deverá ser mantido em poder do candidato e apre-
sentado nos locais de realização das provas objetivas e discursiva.

6.4.8 DOS PROCEDIMENTOS PARA A SOLICITAÇÃO DE ISENÇÃO
DE TAXA DE INSCRIÇÃO
6.4.8.1 Haverá isenção total ou parcial do valor da taxa de inscrição
somente para os candidatos amparados pelo Decreto Federal nº
6.593, de 2 de outubro de 2008, e pelo Decreto Federal nº 11.016, de
29 de março de 2022; pela Lei Estadual nº 8.920, de 30 de junho de
2020; e pela Lei Estadual nº 9.412, de 23 de setembro de 2021.

6.4.8.1.1 É de responsabilidade exclusiva do candidato, sob pena de
não concessão, a correta indicação, no sistema de inscrição, da pos-
sibilidade de isenção que pretenda pleitear, bem como a correta apre-
sentação da respectiva documentação.

6.4.8.2 Para solicitar a isenção de taxa de inscrição, os candidatos
amparados na forma do subitem 6.4.8.1 deste edital deverão, no pe-
ríodo de solicitação de inscrição estabelecido no cronograma constan-
te do Anexo I deste edital, proceder conforme subitem 6.4.8.2.1 deste
edital ou enviar via upload, por meio de link específico, disponível no
endereço eletrônico http://www.cebraspe.org.br/concursos/cge_rj_23, a
imagem legível da documentação de que tratam os subitens 6.4.8.2.2
a 6.4.8.2.5 deste edital, conforme o caso em que se enquadra.

6.4.8.2.1 1ª POSSIBILIDADE (isenção total - CadÚnico, conforme o
Decreto Federal nº 6.593/2008 e o Decreto Federal nº 11.016/2022):

a) preenchimento do requerimento disponível no aplicativo de inscri-
ção com a indicação do Número de Identificação Social (NIS), atri-
buído pelo CadÚnico;

b) preenchimento eletrônico de declaração de que é membro de fa-
mília de baixa renda (declaração de hipossuficiência), nos termos do
Decreto nº 11.016/2022.

6.4.8.2.2 2ª POSSIBILIDADE (isenção total - doador de sangue, con-
forme a Lei Estadual nº 8.920/2020):
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a) comprovante de, pelo menos, três doações de sangue realizadas a
instituições oficiais de saúde, no período de 12 meses que antecedem
à data final das inscrições deste certame; e
b) comprovante de renda do requerente e(ou) de quem este dependa
economicamente que demonstre renda mensal líquida individual ou
renda mensal líquida familiar de até três salários mínimos.
6.4.8.2.3 3ª POSSIBILIDADE (isenção parcial de 1/3 - doador de san-
gue, conforme a Lei Estadual nº 8.920/2020):
a) comprovante de uma doação de sangue realizada a instituições ofi-
ciais de saúde nos 120 dias que antecedem à data final das inscri-
ções deste certame; e
b) comprovante de renda do requerente e(ou) de quem este dependa
economicamente que demonstre renda mensal líquida individual ou
renda mensal líquida familiar de até três salários mínimos.
6.4.8.2.4 4ª POSSIBILIDADE (isenção parcial de 2/3 - doador de san-
gue, conforme a Lei Estadual nº 8.920/2020):
a) comprovante de doação de sangue realizada a instituições oficiais
de saúde por duas vezes nos 240 dias que antecedem à data final
das inscrições deste certame; e
b) comprovante de renda do requerente e(ou) de quem este dependa
economicamente que demonstre renda mensal líquida individual ou
renda mensal líquida familiar de até três salários mínimos.
6.4.8.2.5 5ª POSSIBILIDADE (isenção total - cidadão que compuser
mesa receptora de votos em seção eleitoral da Justiça Eleitoral, no
Estado do Rio de Janeiro, conforme a Lei Estadual nº 9.412/2021):
documento, expedido pela Justiça Eleitoral do estado do Rio de Ja-
neiro, contendo o nome completo do convocado, a função desempe-
nhada, o turno e a data da eleição.
6.4.8.2.5.1 Constituem a mesa receptora um presidente, um primeiro e
um segundo mesários, dois secretários e um suplente, nomeados pelo
juiz eleitoral, nos termos do artigo 120 da Lei Federal nº 4.737, de 15
de julho de 1965 (Código Eleitoral).
6.4.8.3 A realização do procedimento constante do subitem 6.4.8.2.1
deste edital ou o envio da documentação constante dos subitens
6.4.8.2.2 a 6.4.8.2.5 deste edital é de responsabilidade exclusiva do
candidato. O Cebraspe não se responsabiliza por qualquer tipo de
problema que impeça a chegada dessa documentação a seu destino,
seja de ordem técnica dos computadores, seja decorrente de falhas
de comunicação, bem como por outros fatores que impossibilitem o
envio. Esses documentos, que valerão somente para este concurso,
não serão devolvidos nem deles serão fornecidas cópias.
6.4.8.3.1 Somente serão aceitas imagens que estejam nas extensões
“.png”, “.jpeg” e “.jpg”. O tamanho de cada imagem submetida deverá
ser de, no máximo, 1 MB.
6.4.8.3.2 Não será deferida a solicitação de isenção do candidato que
não enviar a imagem legível da documentação constante dos subitens
6.4.8.2.2 a 6.4.8.2.5 deste edital.
6.4.8.4 O candidato deverá manter aos seus cuidados a documenta-
ção constante dos subitens 6.4.8.2.2 a 6.4.8.2.5 deste edital. Caso se-
ja solicitada pelo Cebraspe, o candidato deverá enviar a referida do-
cumentação por meio de carta registrada para confirmação da vera-
cidade das informações.
6.4.8.5 A solicitação realizada após o período constante do subitem
6.4.8.2 deste edital será indeferida.
6.4.8.6 Durante o período de que trata o subitem 6.4.8.2 deste edital,
o candidato poderá desistir de solicitar a isenção do pagamento da
taxa de inscrição e optar pela impressão do boleto bancário, por meio
da página de acompanhamento, no endereço eletrônico http://www.ce-
braspe.org.br/concursos/cge_rj_23.
6.4.8.7 A veracidade das informações prestadas no requerimento de
isenção será de inteira responsabilidade do candidato, podendo este
responder, a qualquer momento, no caso de serem prestadas infor-
mações inverídicas ou de serem utilizados documentos falsos, por cri-
me contra a fé pública, o que acarreta sua eliminação do concurso.
Aplica-se, ainda, o disposto no parágrafo único do art. 10 do Decreto
Federal nº 83.936, de 6 de setembro de 1979.
6.4.8.8 Não será concedida isenção de pagamento de taxa de ins-
crição ao candidato que:
a) omitir informações e(ou) torná-las inverídicas;
b) fraudar e(ou) falsificar documentação;
c) não observar a forma, o prazo e os horários estabelecidos no su-
bitem 6.4.8.2 deste edital.
6.4.8.9 Não será aceita solicitação de isenção de taxa de inscrição via
postal, via requerimento administrativo, via correio eletrônico, ou, ain-
da, fora do prazo.
6.4.8.10 Cada solicitação de isenção será analisada e julgada pelo
Cebraspe.
6.4.8.10.1 O Cebraspe consultará o órgão gestor do CadÚnico para
confirmar a veracidade das informações prestadas pelo candidato.
6.4.8.11 O candidato deverá verificar se a sua solicitação de isenção
de taxa foi deferida no período provável estabelecido no cronograma
constante do Anexo I deste edital, no endereço eletrônico
h t t p : / / w w w. c e b r a s p e . o r g . b r / c o n c u r s o s / c g e _ r j _ 2 3 .
6.4.8.11.1 O candidato com a solicitação de isenção do pagamento da
taxa de inscrição indeferida poderá, no período provável estabelecido
no cronograma constante do Anexo I deste edital, no endereço ele-
trônico http://www.cebraspe.org.br/concursos/cge_rj_23, verificar os
motivos do indeferimento de sua solicitação e interpor recurso contra
o indeferimento por meio do Sistema Eletrônico de Interposição de
Recurso. Após esse período, não serão aceitos pedidos de revisão.
6.4.8.11.2 O Cebraspe não arcará com prejuízos advindos de proble-
mas de ordem técnica dos computadores, de falhas de comunicação,
de congestionamento das linhas de comunicação e de outros fatores,
de responsabilidade do candidato, que impossibilitem a interposição
de recurso.
6.4.8.11.3 O candidato deverá ser claro, consistente e objetivo em seu
pleito. Recurso inconsistente ou intempestivo será preliminarmente in-
deferido.
6.4.8.11.4 Recurso cujo teor desrespeite a banca será preliminarmente
indeferido.
6.4.8.11.5 Não será aceito recurso via postal, via requerimento admi-
nistrativo, via correio eletrônico, fora do prazo ou em desacordo com
este edital.
6.4.8.11.6 No período de interposição de recurso, não haverá possi-
bilidade de envio de documentação pendente ou complementação
desta.
6.4.8.11.7 O candidato deverá verificar se a sua solicitação de isenção
de taxa foi deferida, após a análise dos recursos, a partir da data pro-
vável estabelecida no cronograma constante do Anexo I deste edital,
no endereço eletrônico http://www.cebraspe.org.br/concur-
sos/cge_rj_23.
6.4.8.12 O candidato cuja solicitação de isenção for indeferida deverá
efetuar o pagamento da taxa de inscrição até a data provável esta-
belecida no cronograma constante do Anexo I deste edital, sob pena
de ser automaticamente excluído do concurso público.

6.4.9 DOS PROCEDIMENTOS PARA A SOLICITAÇÃO DE ATENDI-
MENTO ESPECIALIZADO
6.4.9.1 O candidato que necessitar de adaptações razoáveis e tecno-
logias assistivas para a realização das provas objetivas e discursiva
deverá, conforme o prazo descrito no subitem 6.4.9.9 deste edital:
a) assinalar, no sistema eletrônico de inscrição, a(s) opção(ões) cor-
respondente(s) aos recursos especiais necessários; e

b) enviar, via upload, a imagem legível de laudo médico ou de laudo
caracterizador de deficiência, cuja data de emissão seja, no máximo,
nos 36 meses anteriores ao último dia de inscrição neste concurso
público. O laudo deve atestar a espécie e o grau ou nível de sua
deficiência, doença ou limitação física, que justifique o atendimento
especializado solicitado, bem como conter a assinatura e o carimbo
do médico ou do profissional de saúde de nível superior, que atue na
área da deficiência do candidato, com o número de sua inscrição no
Conselho Regional Profissional respectivo.

6.4.9.1.1 No caso dos candidatos cuja deficiência se enquadra no §
1º do art. 1º da Lei nº 12.764/2012 (Transtorno do Espectro Autista)
ou em caso de impedimento irreversível, que caracterize deficiência
permanente, a validade do laudo é indeterminada, não sendo consi-
derada a data de emissão.

6.4.9.1.2 Caso os recursos especiais de que o candidato necessite
para a realização das provas não estejam entre aqueles elencados no
sistema eletrônico de inscrição, o candidato deverá assinalar o campo
“ATENDIMENTOS ADICIONAIS” dessa lista de opções e, em seguida,
proceder de acordo com o subitem 6.4.9.6 deste edital.
6.4.9.1.3 Os candidatos que tenham em seu corpo equipamento tipo
marca-passo ou que tenham de fazer uso de qualquer equipamento
tais como bomba de insulina, para a realização das provas, deverão
proceder na forma do subitem 6.4.9.1.2 deste edital.
6.4.9.1.4 Os recursos especiais solicitados pelo candidato para a rea-
lização das provas deverão ser justificados pelo laudo médico ou lau-
do caracterizador de deficiência por ele apresentado, ou seja:
a) recursos especiais solicitados que não sejam respaldados pelo lau-
do serão indeferidos;
b) eventuais recursos que sejam citados no laudo, mas que não se-
jam por ele solicitados no sistema eletrônico de inscrição, não serão
considerados na análise da solicitação de atendimento especializado
do candidato.
6.4.9.2 O candidato com deficiência que necessitar de tempo adicional
para a realização das provas objetivas e discursiva deverá, conforme
o prazo descrito no subitem 6.4.9.9 deste edital:
a) assinalar, no sistema eletrônico de inscrição, a opção correspon-
dente à solicitação de tempo adicional para realização das provas; e
b) enviar, via upload, a imagem legível de laudo médico ou de laudo
caracterizador de deficiência, cuja data de emissão seja, no máximo,
nos 36 meses anteriores ao último dia de inscrição neste concurso
público. O laudo deve conter a assinatura do médico ou profissional
de saúde de nível superior, que atue na área da deficiência do can-
didato (fisioterapeuta, fonoaudiólogo, psicólogo ou terapeuta ocupacio-
nal), com carimbo e número de sua inscrição no Conselho Regional
Profissional respectivo, que ateste a espécie e o grau ou o nível da
deficiência e parecer que justifique a necessidade de tempo adicio-
nal.
6.4.9.2.1 No caso dos candidatos cuja deficiência se enquadra no §
1º do art. 1º da Lei nº 12.764/2012 (Transtorno do Espectro Autista)
ou no caso de outros impedimentos irreversíveis, que caracterizem
deficiência permanente, a validade do laudo é indeterminada, não
sendo considerada a data de emissão.
6.4.9.2.1.1 O candidato com atendimento especializado de tempo adi-
cional deferido para a realização de suas provas, que não seja con-
siderado deficiente na avaliação biopsicossocial, será eliminado do
concurso, por descumprir o subitem 12.2 deste edital.
6.4.9.3 O candidato com deficiência visual que necessitar de adapta-
ção das provas, conforme a Lei Estadual nº 6.425, de 25 de setembro
de 2013, deverá, conforme o prazo descrito no subitem 6.4.9.9 deste
edital:
a) assinalar, no sistema eletrônico de inscrição, a opção correspon-
dente;
b) enviar, via upload, a imagem legível de laudo médico ou de laudo
caracterizador de deficiência, cuja data de emissão seja, no máximo,
nos 36 meses anteriores ao último dia de inscrição neste concurso
público. O laudo deve atestar a espécie e o grau ou nível de sua
deficiência, doença ou limitação física, com expressa referência ao có-
digo correspondente da CID-10, que justifique o atendimento especia-
lizado solicitado, bem como conter a assinatura e o carimbo do mé-
dico com o número de sua inscrição no CRM.
6.4.9.3.1 Independentemente de requerimento, será assegurado aos
candidatos com deficiência visual tempo adicional de uma hora para a
realização das provas.
6.4.9.3.2 É assegurado aos candidatos com deficiência visual, inde-
pendentemente de requerimento, o direito de realizarem as provas em
salas reservadas e em separado dos demais candidatos.
6.4.9.3.3 O candidato com deficiência visual, em razão da necessária
igualdade de condições com os demais candidatos, fará jus às con-
dições especiais durante a realização das provas, optando por realizá-
las por um dos seguintes meios:
I - sistema Braille;
II - auxílio de ledor;
III - computador; e
IV - sistema convencional de escrita com caracteres ampliados.
6.4.9.3.3.1 As condições especiais previstas no subitem 6.4.9.3.3 des-
te edital não impedem que candidato com deficiência visual solicite
outros meios que melhor atendam às suas necessidades, consideran-
do-se a viabilidade e razoabilidade da solicitação.
6.4.9.3.3.2 O candidato que deixar de efetuar a solicitação de aten-
dimento especializado realizará a prova com auxílio de ledor.
6.4.9.3.3.3 Na hipótese de o candidato com deficiência visual optar
por realizar as provas por meio de computador, deverá especificar, no
sistema de inscrição o software a ser utilizado nessa ocasião.
6.4.9.4 A candidata que tiver necessidade de amamentar durante a
realização das provas deverá, conforme o prazo descrito no subitem
6.4.9.8 deste edital:
a) assinalar, no sistema eletrônico de inscrição, a opção correspon-
dente à necessidade de amamentar durante a realização das provas;
b) enviar, via upload, a imagem legível da certidão de nascimento da
criança (caso a criança ainda não tenha nascido até a data estabe-
lecida no subitem 6.4.9.9 deste edital, a cópia da certidão de nasci-
mento poderá ser substituída por documento emitido pelo médico obs-
tetra, com o respectivo CRM, que ateste a data provável do nasci-
mento).
6.4.9.4.1 A candidata deverá levar, no dia de realização das provas,
um acompanhante adulto que ficará em sala reservada e será o res-
ponsável pela guarda da criança. A candidata que não levar acom-
panhante adulto não poderá permanecer com a criança no local de
realização das provas.
6.4.9.4.1.1 O Cebraspe não disponibilizará acompanhante para a
guarda de criança.
6.4.9.4.1.2 A candidata terá, caso cumpra o disposto nos subitens
6.4.9.4 e 6.4.9.4.1 deste edital, o direito de proceder à amamentação
a cada intervalo de duas horas, por até 30 minutos. O tempo des-
pendido pela amamentação será compensado durante a realização da
prova em igual período.
6.4.9.4.1.2.1 Caso a candidata utilize mais de uma hora para ama-
mentar, será concedida, no máximo, uma hora de compensação.
6.4.9.5 O candidato transexual ou travesti que desejar ser tratado pelo
nome social, nos termos do Decreto Federal nº 8.727, de 28 de abril
de 2016, durante a realização das provas deverá, conforme o prazo
descrito no subitem 6.4.9.9 deste edital, assinalar, no sistema eletrô-
nico de inscrição, a opção correspondente à utilização de nome social
durante realização das provas, informando o nome e o sobrenome pe-
los quais deseja ser tratado.

6.4.9.5.1 As publicações referentes aos candidatos transexuais ou tra-
vestis serão realizadas de acordo com o nome e o gênero constantes
no registro civil.
6.4.9.6 O candidato que for amparado pela Lei Federal nº
10.826/2003, e suas alterações, e necessitar realizar as provas arma-
do deverá, conforme o prazo descrito no subitem 6.4.9.9 deste edital:
a) assinalar, no sistema eletrônico de inscrição, a opção correspon-
dente à necessidade de portar arma durante realização das provas;
b) enviar, via upload, a imagem legível do Certificado de Registro de
Arma de Fogo e da Autorização de Porte, conforme definidos na re-
ferida lei.
6.4.9.6.1 O candidato amparado pela Lei Federal nº 10.826/2003, e
suas alterações, que não solicitar o atendimento especializado confor-
me descrito no subitem 6.4.9.5 deste edital não poderá portar armas
no ambiente de provas, e, caso descumpra o estabelecido neste edi-
tal, estará automaticamente eliminado e não terá classificação alguma
no concurso.
6.4.9.6.2 Os candidatos que não forem amparados pela Lei Federal nº
10.826/2003, e suas alterações, não poderão portar armas no ambien-
te de provas.
6.4.9.7 O candidato que, por motivo de doença ou por limitação física,
necessitar utilizar, durante a realização das provas e demais fases do
concurso, objetos, dispositivos ou próteses (aparelho auditivo, bomba
de insulina, marca-passo etc.) cujo uso não esteja expressamente pre-
visto/permitido neste edital nem relacionado nas opções de recursos
especiais necessários elencadas no sistema eletrônico de inscrição,
deverá, conforme o prazo descrito no subitem 6.4.9.9 deste edital:
a) assinalar, no sistema eletrônico de inscrição, a opção correspon-
dente ao campo “ATENDIMENTOS ADICIONAIS” e, em seguida, des-
crever, no espaço destinado para esse fim, no sistema eletrônico de
inscrição, os recursos especiais necessários para a realização da pro-
va; e
b) enviar, via upload, a imagem legível do respectivo laudo médico ou
laudo caracterizador de deficiência que justifique o atendimento soli-
citado.
6.4.9.8 O candidato que necessitar de atendimento diferenciado para
a realização das provas/fases em datas e(ou) horários distintos por
motivo de crença religiosa, deverá, conforme o prazo descrito no su-
bitem 6.4.9.9 deste edital:
a) assinalar a opção correspondente na solicitação de inscrição;
b) enviar, via upload, a imagem legível da declaração da congregação
religiosa a que pertence, em que conste seu nome, atestando a sua
condição de membro da igreja, com a devida assinatura do líder re-
ligioso.
6.4.9.9 A documentação citada nos subitens 6.4.9.1 a 6.4.9.8 deste
edital deverá ser enviada de forma legível no período de solicitação
de inscrição estabelecido no cronograma constante do Anexo I deste
edital, via upload, por meio de link específico no endereço eletrônico
http://www.cebraspe.org.br/concursos/cge_rj_23. Após esse período, a
solicitação será indeferida, salvo nos casos de força maior, ou a cri-
tério do Cebraspe.
6.4.9.9.1 O fornecimento da documentação é de responsabilidade ex-
clusiva do candidato.
6.4.9.9.2 O Cebraspe não se responsabiliza por qualquer tipo de pro-
blema que impeça a chegada dessa documentação a seu destino, se-
ja de ordem técnica dos computadores, seja decorrente de indispo-
nibilidade/falhas de comunicação, bem como outros fatores que im-
possibilitem o envio. Esses documentos, que valerão somente para
este concurso, não serão devolvidos nem deles serão fornecidas có-
pias.
6.4.9.9.3 O candidato deverá manter aos seus cuidados a documen-
tação a que se refere os subitens 6.4.9.1 a 6.4.9.8 deste edital. Caso
seja solicitado pelo Cebraspe, o candidato deverá enviar a referida
documentação por meio de carta registrada, para a confirmação da
veracidade das informações.
6.4.9.10 O candidato que não solicitar atendimento especializado no
sistema eletrônico de inscrição e não especificar quais os recursos
serão necessários para tal atendimento não terá atendimento especia-
lizado, ainda que faça o envio, via upload, da documentação prevista
nos subitens 6.4.9.1 a 6.4.9.8 deste edital. Apenas o envio do laudo
médico/documentação não é suficiente para a obtenção do atendimen-
to especializado.
6.4.9.11 No caso de solicitação de atendimento especializado que en-
volva a utilização de recursos tecnológicos, se ocorrer eventual falha
desses recursos no dia de aplicação das provas, poderá ser dispo-
nibilizado atendimento alternativo, observadas as condições de viabi-
lidade.
6.4.9.12 A solicitação de atendimento especializado, em qualquer ca-
so, será atendida segundo os critérios de viabilidade e de razoabili-
dade.
6.4.9.13 O candidato deverá verificar se a sua solicitação de atendi-
mento especializado foi deferida no período provável estabelecido no
cronograma constante do Anexo I deste edital, no endereço eletrônico
h t t p : / / w w w. c e b r a s p e . o r g . b r / c o n c u r s o s / c g e _ r j _ 2 3 .
6.4.9.13.1 O candidato com a solicitação de atendimento especializa-
do indeferida poderá, no período provável estabelecido no cronograma
constante do Anexo I deste edital, no endereço eletrônico
http://www.cebraspe.org.br/concursos/cge_rj_23, verificar os motivos do
indeferimento e interpor recurso contra o indeferimento por meio do
Sistema Eletrônico de Interposição de Recurso. Após esse período,
não serão aceitos pedidos de revisão.
6.4.9.13.2 O Cebraspe não arcará com prejuízos advindos de proble-
mas de ordem técnica dos computadores, de falhas de comunicação,
de congestionamento das linhas de comunicação e de outros fatores,
de responsabilidade do candidato, que impossibilitem a interposição
de recurso.
6.4.9.13.3 O candidato deverá ser claro, consistente e objetivo em
seu pleito. Recurso inconsistente ou intempestivo será preliminarmente
indeferido.
6.4.9.13.4 Recurso cujo teor desrespeite a banca será preliminarmente
indeferido.
6.4.9.13.5 Não será aceito recurso via postal, via requerimento admi-
nistrativo, via correio eletrônico, fora do prazo ou em desacordo este
edital.
6.4.9.13.6 No período de interposição de recurso, não haverá possi-
bilidade de envio de documentação pendente ou complementação
desta.
6.4.9.13.7 O candidato deverá verificar se a sua solicitação de aten-
dimento especializado foi deferida, após a análise dos recursos, a
partir da data provável estabelecida no cronograma constante do Ane-
xo I deste edital, no endereço eletrônico http://www.cebras-
pe.org.br/concursos/cge_rj_23.

7 DO EXAME DE HABILIDADES E CONHECIMENTOS

7.1 Será aplicado exame de habilidades e conhecimentos, mediante aplicação de provas objetivas e de prova discursiva, de caráter eliminatório
e classificatório, conforme o quadro a seguir:

P R O VA / T I P O ÁREA DE CONHECIMENTO NÚMERO DE ITENS CARÁTER
(P1) Objetiva Conhecimentos gerais 50 Eliminatório e classificatório
(P2) Objetiva Conhecimentos específicos 70
(P3) Discursiva Conhecimentos específicos 1 questão

7.2 As provas objetivas e a prova discursiva terão a duração de 4
horas e 30 minutos e serão aplicadas na data provável estabelecida
no cronograma constante do Anexo I deste edital, no turno da tarde
7.3 Na data provável estabelecida no cronograma constante do Anexo
I deste edital, será publicado no Diário Oficial do Estado do Rio de
Janeiro e divulgado na internet, no endereço eletrônico http://www.ce-
braspe.org.br/concursos/cge_rj_23, edital que informará a disponibiliza-
ção da consulta aos locais e aos horários de realização das provas.
7.3.1 O candidato deverá, obrigatoriamente, acessar o endereço ele-
trônico http://www.cebraspe.org.br/concursos/cge_rj_23, para verificar
seu local de provas, por meio de busca individual, devendo, para tan-
to, informar os dados solicitados.
7.3.2 O candidato somente poderá realizar as provas no local desig-
nado pelo Cebraspe.

7.3.3 Serão de responsabilidade exclusiva do candidato a identificação
correta de seu local de realização das provas e o comparecimento no
horário determinado.

7.3.4 O Cebraspe poderá enviar, como complemento às informações
citadas no subitem 7.3 deste edital, comunicação pessoal dirigida ao
candidato, por e-mail, sendo de sua exclusiva responsabilidade a ma-
nutenção/atualização de seu correio eletrônico, o que não o desobriga
do dever de observar o disposto no subitem 7.3 deste edital.

7.4 O edital de resultado provisório nas provas objetivas será publi-
cado no Diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro, e divulgado na
internet, no endereço eletrônico http://www.cebraspe.org.br/concur-
sos/cge_rj_23, na data provável estabelecida no cronograma constan-
te do Anexo I deste edital.
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8 DAS PROVAS OBJETIVAS

8.1 As provas objetivas, de caráter eliminatório e classificatório, va-
lerão 120,00 pontos e abrangerão os objetos de avaliação constantes
do item 13 deste edital.
8.2 Cada prova objetiva será constituída de itens para julgamento,
agrupados por comandos que deverão ser respeitados. O julgamento
de cada item será CERTO ou ERRADO, de acordo com o(s) coman-
do(s) a que se refere o item. Haverá, na folha de respostas, para ca-
da item, dois campos de marcação: o campo designado com o código
C, que deverá ser preenchido pelo candidato caso julgue o item CER-
TO, e o campo designado com o código E, que deverá ser preen-
chido pelo candidato caso julgue o item ERRADO.
8.3 Para que possa obter pontuação no item, o candidato deverá mar-
car um, e somente um, dos dois campos da folha de respostas.
8.4 O candidato deverá transcrever as respostas das provas objetivas
para a folha de respostas, que será o único documento válido para a
correção das provas. O preenchimento da folha de respostas será de
inteira responsabilidade do candidato, que deverá proceder em con-
formidade com as instruções específicas contidas neste edital e na fo-
lha de respostas. Em hipótese alguma, haverá substituição da folha
de respostas por motivo de erro do candidato.
8.5 Serão de inteira responsabilidade do candidato os prejuízos ad-
vindos do preenchimento indevido da folha de respostas. Serão con-
sideradas marcações indevidas as que estiverem em desacordo com
este edital ou com a folha de respostas, tais como marcação rasurada
ou emendada ou campo de marcação não preenchido integralmente.
8.6 O candidato não poderá amassar, molhar, dobrar, rasgar, manchar
ou, de modo algum, danificar a sua folha de respostas, sob pena de
arcar com os prejuízos advindos da impossibilidade de realização do
seu processamento eletrônico.
8.7 O candidato é responsável pela conferência de seus dados pes-
soais, em especial de seu nome, do seu número de inscrição e do
número de seu documento de identidade.
8.8 Não será permitido que as marcações na folha de respostas se-
jam feitas por outras pessoas, salvo em caso de candidato a quem
tenha sido deferido atendimento especializado para auxílio no preen-
chimento/auxílio na leitura. Nesse caso, o candidato será acompanha-
do pelo aplicador especializado do Cebraspe devidamente treinado e
as respostas fornecidas serão gravadas em áudio.
8.9 Serão anuladas as provas objetivas do candidato que não devol-
ver a sua folha de respostas.
8.10 O Cebraspe disponibilizará o link de consulta da imagem da fo-
lha de respostas dos candidatos que realizaram as provas objetivas,
exceto a dos candidatos cujas provas tiverem sido anuladas na forma
do subitem 8.9 deste edital e dos que tiverem sido eliminados na for-
ma dos subitens 12.22 e 12.24 deste edital, no endereço eletrônico
http://www.cebraspe.org.br/concursos/cge_rj_23, em até cinco dias
úteis a partir da data de divulgação do resultado final nas provas ob-
jetivas. A consulta à referida imagem ficará disponível por até 60 dias
corridos da data de publicação do resultado final no concurso públi-
co.
8.10.1 Após o prazo determinado no subitem 8.10 deste edital, não
serão aceitos pedidos de disponibilização da imagem da folha de res-
postas.

8.11 DOS CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO DAS PROVAS OBJETIVAS
8.11.1 As provas objetivas de todos os candidatos serão corrigidas
por meio de processamento eletrônico das folhas de respostas.
8.11.2 A nota em cada item das provas objetivas, feita com base nas
marcações da folha de respostas, será igual a: 1,00 ponto, caso a
resposta do candidato esteja em concordância com o gabarito oficial
definitivo das provas; 0,50 ponto negativo, caso a resposta do can-
didato esteja em discordância com o gabarito oficial definitivo das pro-
vas; 0,00 ponto, caso não haja marcação ou haja marcação dupla (C
e E).
8.11.3 A nota em cada prova objetiva será igual à soma das notas
obtidas em todos os itens que a compõem.
8.11.4 Será reprovado nas provas objetivas e eliminado do concurso
público o candidato que se enquadrar em pelo menos um dos itens a
seguir:
a) obtiver nota inferior a 10,00 pontos na prova objetiva de conhe-
cimentos gerais P1;
b) obtiver nota inferior a 21,00 pontos na prova objetiva de conhe-
cimentos específicos P2;
c) obtiver nota inferior a 36,00 pontos no conjunto das provas obje-
tivas.
8.11.4.1 O candidato eliminado na forma do subitem 8.11.4 deste edi-
tal não terá classificação alguma no concurso público.
8.11.5 Os candidatos não eliminados na forma do subitem 8.11.4 des-
te edital serão ordenados, de acordo com os valores decrescentes da
nota final nas provas objetivas, que será a soma das notas obtidas
nas provas objetivas P1 e P2, e listados em ordem alfabética.

8.12 DOS GABARITOS OFICIAIS PRELIMINARES DAS PROVAS OB-
J E T I VA S
8.12.1 Os gabaritos oficiais preliminares das provas objetivas serão di-
vulgados na internet, no endereço eletrônico http://www.cebras-
pe.org.br/concursos/cge_rj_23, a partir das 19 horas da data provável
estabelecida no cronograma constante do Anexo I deste edital.
8.12.2 O candidato que desejar interpor recursos contra os gabaritos
oficiais preliminares das provas objetivas disporá do período provável
estabelecido no cronograma constante do Anexo I deste edital para
fazê-lo, ininterruptamente.
8.12.3 Para recorrer contra os gabaritos oficiais preliminares das pro-
vas objetivas, o candidato deverá utilizar o Sistema Eletrônico de In-
terposição de Recurso, disponível no endereço eletrônico
http://www.cebraspe.org.br/concursos/cge_rj_23, e seguir as instruções
ali contidas.
8.12.3.1 O candidato poderá, ainda, no período de que trata o subi-
tem 8.12.2 deste edital, apresentar razões para a manutenção do ga-
barito, por meio do Sistema Eletrônico de Interposição de Recurso,
disponível no endereço eletrônico http://www.cebraspe.org.br/concur-
sos/cge_rj_23, e seguir as instruções ali contidas.
8.12.4 Todos os recursos serão analisados, e as justificativas das al-
terações/anulações de gabarito serão divulgadas no endereço eletrô-
nico http://www.cebraspe.org.br/concursos/cge_rj_23. Não serão enca-
minhadas respostas individuais aos candidatos.
8.12.5 O candidato deverá ser claro, consistente e objetivo em seu
pleito. Recurso inconsistente ou intempestivo será preliminarmente in-
deferido.
8.12.6 O recurso não poderá conter, em outro local que não o apro-
priado, qualquer palavra ou marca que identifique seu autor, sob pena
de ser preliminarmente indeferido.
8.12.7 O deferimento de recurso contra item de prova objetiva gera
duas situações distintas: a anulação do item ou a alteração de seu
gabarito. A anulação de item se dá quando o seu julgamento resta
impossibilitado, o que ocorre nas seguintes situações, entre outras: o
assunto abordado no item foge ao escopo dos objetos de avaliação
estabelecidos em edital; há possibilidade de dupla interpretação; há
erro de digitação que prejudica o julgamento do item; há contradição
entre duas referências bibliográficas válidas. Já a alteração de gaba-
rito pode decorrer de erro material na divulgação ou de apresentação
de argumentação consistente que leve a banca a reconsiderar a res-
posta originalmente proposta para o item.
8.12.7.1 Se do exame de recursos resultar a anulação de item inte-
grante de prova, a pontuação correspondente a esse item será atri-
buída a todos os candidatos, independentemente de terem recorrido.

8.12.7.2 Se houver alteração, por força de impugnações, de gabarito
oficial preliminar de item integrante de prova, essa alteração valerá
para todos os candidatos, independentemente de terem recorrido.

8.12.8 Não será aceito recurso via postal, via requerimento adminis-
trativo, via correio eletrônico ou, ainda, fora do prazo.

8.12.9 Em nenhuma hipótese serão aceitos pedidos de revisão de re-
cursos ou recurso contra o gabarito oficial definitivo.

8.12.10 Recursos cujo teor desrespeite a banca serão preliminarmente
indeferidos.

9 DA PROVA DISCURSIVA

9.1 A prova discursiva valerá 30,00 pontos e consistirá da resposta a
uma questão discursiva, em até 30 linhas, a respeito de temas re-
lacionados aos conhecimentos específicos.
9.2 A prova discursiva será avaliada e pontuada segundo os critérios
estabelecidos no subitem 9.7 deste edital.
9.3 O texto definitivo da prova discursiva deverá ser manuscrito, em
letra legível, com caneta esferográfica de tinta preta fabricada em ma-
terial transparente, não sendo permitida a interferência ou a partici-
pação de outras pessoas, salvo em caso de candidato a quem tenha
sido deferido atendimento especializado para a realização das provas.
Nesse caso, o candidato será acompanhado por aplicador especiali-
zado do Cebraspe devidamente treinado, para o qual deverá ditar o
texto - o qual será gravado em áudio -, especificando oralmente a
grafia das palavras e os sinais gráficos de pontuação.
9.4 O documento de texto definitivo da prova discursiva não poderá
ser assinado, rubricado ou conter, em outro local que não o apropria-
do, qualquer palavra ou marca que identifique o candidato, sob pena
de anulação da prova discursiva. Assim, a detecção de qualquer mar-
ca identificadora no espaço destinado à transcrição do texto definitivo
acarretará a anulação da prova discursiva.
9.5 O documento de texto definitivo será o único documento válido
para avaliação da prova discursiva. A folha para rascunho do caderno
de provas é de preenchimento facultativo e não é válida para a ava-
liação da prova discursiva.
9.6 O documento de texto definitivo não será substituído por motivo
de erro do candidato em seu preenchimento.

9.7 DOS CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO DA PROVA DISCURSIVA
9.7.1 Para cada sistema de concorrência, a prova discursiva será cor-
rigida de acordo com os seguintes critérios:
a) ampla concorrência: será corrigida a prova discursiva dos 130 can-
didatos mais bem classificados nas provas objetivas, respeitados os
empates na última posição;
b) candidatos que se declararam pessoas com deficiência: será cor-
rigida a prova discursiva dos 10 candidatos mais bem classificados
nas provas objetivas, respeitados os empates na última posição;
c) candidatos que se autodeclararam negros e indígenas: será corri-
gida a prova discursiva dos 20 candidatos mais bem classificados nas
provas objetivas, respeitados os empates na última posição;
d) candidatos que se declararam hipossuficientes: será corrigida a
prova discursiva dos 20 candidatos mais bem classificados nas provas
objetivas, respeitados os empates na última posição.
9.7.1.1 Caso o número de candidatos que tenham se declarado pes-
soas com deficiência, se autodeclarado negros ou indígenas ou que
se declararam hipossuficientes aprovados nas provas objetivas seja
inferior ao quantitativo estabelecido no subitem 9.7.1 deste edital, se-
rão corrigidas as provas discursivas dos candidatos da ampla concor-
rência posicionados nas provas objetivas até o limite de correções es-
tabelecido no referido subitem, respeitados os empates na última co-
locação.
9.7.2 O candidato cuja prova discursiva não for corrigida na forma dos
subitens 9.7.1 ou 9.7.1.1 deste edital estará automaticamente elimina-
do e não terá classificação alguma no concurso.
9.7.3 A prova discursiva avaliará o conteúdo (conhecimento do tema),
a capacidade de expressão na modalidade escrita e o uso das nor-
mas do registro formal culto da Língua Portuguesa. O candidato de-
verá produzir, conforme o comando formulado pela banca examinado-
ra, texto dissertativo, primando pela coerência e pela coesão.
9.7.3.1 A prova discursiva de cada candidato será submetida a duas
avaliações: uma avaliação de conteúdo e uma avaliação do domínio
da modalidade escrita da Língua Portuguesa.
9.7.4 A prova discursiva será corrigida conforme os critérios a seguir.
a) a apresentação e a estrutura textuais e o desenvolvimento do tema
totalizarão a nota relativa ao domínio do conteúdo (NC), cuja pontua-
ção máxima será limitada ao valor de 30,00 pontos;
b) a avaliação do domínio da modalidade escrita totalizará o número
de erros (NE) do candidato, considerando-se aspectos de natureza
gramatical, tais como: grafia, morfossintaxe, pontuação e propriedade
vocabular;
c) será desconsiderado, para efeito de avaliação, qualquer fragmento
de texto que for escrito fora do local apropriado ou ultrapassar o nú-
mero máximo de linhas estabelecido;
d) será calculada, então, a nota na prova discursiva (NPD) pela fór-
mula NPD = NC - 6 × NE ÷ TL, em que TL corresponde ao número
de linhas efetivamente escritas pelo candidato;
e) será atribuída nota zero ao texto que obtiver NPD < 0,00;
f) nos casos de fuga ao tema, ou de não haver texto, o candidato
receberá nota igual a zero;
g) será eliminado e não terá classificação alguma no concurso o can-
didato que obtiver NPD inferior a 15,00 pontos.
9.7.5 Será anulada a prova discursiva do candidato que não devolver
o documento de texto definitivo.
9.7.5.1 O candidato que se enquadrar no subitem 9.7.5 deste edital
não terá classificação alguma no concurso.

9.8 DOS RECURSOS CONTRA O PADRÃO PRELIMINAR DE RES-
POSTA E CONTRA O RESULTADO PROVISÓRIO NA PROVA DIS-
C U R S I VA
9.8.1 O padrão preliminar de resposta da prova discursiva será divul-
gado na internet, no endereço eletrônico http://www.cebras-
pe.org.br/concursos/cge_rj_23, a partir das 19 horas da data provável
estabelecida no cronograma constante do Anexo I deste edital.
9.8.2 O candidato que desejar interpor recursos contra o padrão pre-
liminar de resposta da prova discursiva disporá do período provável
estabelecido no cronograma constante do Anexo I deste edital para
fazê-lo, por meio do Sistema Eletrônico de Interposição de Recurso,
disponível no endereço eletrônico http://www.cebraspe.org.br/concur-
sos/cge_rj_23, e seguir as instruções ali contidas.
9.8.3 Se houver alteração, por força de impugnação, do padrão pre-
liminar de resposta da prova discursiva, essa alteração valerá para to-
dos os candidatos, independentemente de terem recorrido.
9.8.4 Após o julgamento dos recursos interpostos contra o padrão pre-
liminar de resposta da prova discursiva, será definido o padrão de-
finitivo e divulgado o resultado provisório na prova discursiva.
9.8.5 No recurso contra o resultado provisório na prova discursiva, é
vedado ao candidato novamente impugnar em tese o padrão de res-
posta, estando limitado à correção de sua resposta de acordo com o
padrão definitivo.
9.8.6 O candidato que desejar interpor recursos contra o resultado
provisório na prova discursiva deverá observar os procedimentos dis-
ciplinados no respectivo edital de resultado provisório.

10 DA NOTA FINAL E DA CLASSIFICAÇÃO FINAL NO CONCURSO

10.1 A nota final no concurso será o somatório da nota final nas pro-
vas objetivas (NFPO) e da nota final na prova discursiva (NFPD).
10.2 Após o cálculo da nota final no concurso e aplicados os critérios
de desempate constantes do item 11 deste edital, os candidatos serão
listados em ordem de classificação, de acordo com os valores decres-
centes das notas finais no concurso.
10.3 Os nomes dos candidatos que, no ato da solicitação de inscri-
ção, se declararam com deficiência, se não forem eliminados no con-
curso e considerados pessoas com deficiência na avaliação biopsicos-
social, serão publicados em lista à parte e figurarão também na lista
de classificação geral.

10.4 Os nomes dos candidatos que, no ato da solicitação de inscri-
ção, se autodeclararam negros e indígenas, se não forem eliminados
no concurso e considerados negros e indígenas no procedimento de
verificação, serão publicados em lista à parte e figurarão também na
lista de classificação geral.

10.5 Os nomes dos candidatos que, no ato da solicitação de inscri-
ção, se declararam hipossuficientes, se não forem eliminados no con-
curso e considerados hipossuficientes no procedimento de verificação,
serão publicados em lista à parte e figurarão também na lista de clas-
sificação geral.

10.6 Conforme a Lei nº 9.650/2022, os candidatos que não tenham
sido classificados dentro do quantitativo de vagas disponibilizadas não
podem ser considerados eliminados.
10.6.1 Os candidatos aprovados no concurso e que não estejam den-
tro do quantitativo estabelecido no quadro constante do subitem 4.1
deste edital serão considerados como pertencentes ao cadastro de re-
serva, em conformidade ao disposto no subitem 10.6 deste edital.
10.7 Todos os resultados citados neste edital serão expressos até a
segunda casa decimal, arredondando-se para o número imediatamen-
te superior se o algarismo da terceira casa decimal for igual ou su-
perior a cinco.

11 DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE

11.1 Em caso de empate na nota final no concurso, terá preferência o
candidato que, na seguinte ordem:
a) obtiver idade igual ou superior a sessenta anos, até o último dia de
inscrição neste concurso, conforme artigo 27, parágrafo único, do Es-
tatuto do Idoso;
b) obtiver maior nota na prova objetiva de conhecimentos específicos
(P2);
c) obtiver maior número de acertos na prova objetiva de conhecimen-
tos específicos (P2);
d) obtiver maior nota na prova objetiva de conhecimentos gerais
(P1);
e) obtiver maior nota na prova discursiva (P3);
f) tiver maior idade;
g) tiver exercido a função de jurado (conforme artigo 440 da Lei nº
11.689/2008 - Código de Processo Penal).
11.2 Os candidatos que seguirem empatados até a aplicação da alí-
nea “f” do subitem 11.1 deste edital serão convocados, antes do re-
sultado final no concurso, para a apresentação da imagem legível da
certidão de nascimento para verificação do horário do nascimento pa-
ra fins de desempate.
11.2.1 Para os candidatos convocados para apresentação da certidão
de nascimento que não apresentarem a imagem legível da certidão de
nascimento, será considerada como hora de nascimento 23 horas 59
minutos e 59 segundos.
11.3 Os candidatos a que se refere a alínea “g” do subitem 11.1 deste
edital serão convocados, antes do resultado final do concurso, para a
entrega da documentação que comprovará o exercício da função de
jurado.
11.3.1 Para fins de comprovação da função citada no subitem 11.3
deste edital, serão aceitas certidões, declarações, atestados ou outros
documentos públicos (original ou cópia autenticada em cartório) emi-
tidos pelos Tribunais de Justiça Estaduais e Regionais Federais do
País, relativos ao exercício da função de jurado, nos termos do art.
440 do CPP, alterado pela Lei nº 11.689/2008.

12 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

12.1 A inscrição do candidato implicará a aceitação das normas para
o concurso público contidas nos comunicados, neste edital e em ou-
tros a serem publicados.
12.2 Todos os candidatos concorrerão em igualdade de condições, ex-
cetuados os casos específicos previstos na legislação vigente para o
atendimento especializado para a realização das provas.
12.3 É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar a publi-
cação de todos os atos, editais e comunicados referentes a este
concurso público publicados no Diário Oficial do Estado do Rio de
Janeiro e(ou) divulgados na internet, no endereço eletrônico
h t t p : / / w w w. c e b r a s p e . o r g . b r / c o n c u r s o s / c g e _ r j _ 2 3 .
12.3.1 Caso ocorram problemas de ordem técnica e(ou) operacional
nos links referentes ao concurso, causados pelo Cebraspe, que com-
prometam as funcionalidades sistêmicas ou gerem a indisponibilidade
de serviços, os prazos de acesso a esses links serão automaticamen-
te prorrogados, no mínimo, pelo tempo que durar a indisponibilidade
ou que ficar comprometida a funcionalidade. A prorrogação poderá ser
feita sem alteração das condições deste edital.
12.3.2 As informações a respeito de notas e classificações poderão
ser acessadas por meio dos editais de resultados. Não serão forne-
cidas informações que já constem dos editais ou fora dos prazos pre-
vistos nesses editais.
12.4 O candidato poderá obter informações referentes ao concurso
público na Central de Atendimento ao Candidato do Cebraspe, loca-
lizada na Quadra 01, Lotes 1115 a 1145 - SAAN, Edifício Cebraspe,
Brasília/DF, por meio do telefone 0800 722 1125, ou via internet, no
endereço eletrônico http://www.cebraspe.org.br/concursos/cge_rj_23,
ressalvado o disposto no subitem 12.6 deste edital, e por meio do en-
dereço eletrônico sac@cebraspe.org.br.
12.5 O candidato que desejar relatar ao Cebraspe fatos ocorridos du-
rante a realização do concurso deverá fazê-lo junto à Central de Aten-
dimento ao Candidato do Cebraspe, postando correspondência para a
Caixa Postal 4488, CEP 70842-970, Brasília/DF, ou enviando e-mail
para o endereço eletrônico sac@cebraspe.org.br.
12.6 Não serão dadas por telefone informações a respeito de datas,
locais e horários de realização das provas. O candidato deverá ob-
servar rigorosamente os editais e os comunicados a serem divulgados
na forma do subitem 12.3 deste edital.
12.6.1 Não serão fornecidos a terceiros informações e documentos
pessoais de candidatos, em atenção ao disposto no art. 31 da Lei nº
12.527, de 18 de novembro de 2011.
12.7 O candidato poderá protocolar requerimento relativo ao concurso,
a qualquer tempo, por meio de correspondência ou e-mail instruído
com cópia do documento de identidade e do CPF. O requerimento po-
derá ser feito pessoalmente mediante preenchimento de formulário
próprio, à disposição do candidato na Central de Atendimento ao Can-
didato do Cebraspe, no horário das 8 horas e 30 minutos às 18 horas
e 30 minutos, ininterruptamente, exceto sábados, domingos e feriados,
observado o subitem 12.5 deste edital.
12.8 O candidato que desejar corrigir o nome fornecido durante o pro-
cesso de inscrição deverá entregar requerimento de solicitação de al-
teração de dados cadastrais das 8 horas e 30 minutos às 18 horas e
30 minutos (exceto sábados, domingos e feriados), pessoalmente ou
por terceiro, na Central de Atendimento ao Candidato do Cebraspe,
localizada Quadra 01, Lotes 1115 a 1145 - SAAN, Edifício Cebraspe,
Brasília/DF, ou enviá-lo, via SEDEX ou carta registrada com aviso de
recebimento, para a Central de Atendimento ao Candidato do Cebras-
pe - CGE/RJ 2023 (Solicitação de alteração de dados cadastrais) -
Caixa Postal 4488, CEP 70842-970, Brasília/DF, ou via e-mail, para o
endereço eletrônico sac@cebraspe.org.br, acompanhado de cópia dos
documentos que contenham os dados corretos e cópia da sentença
homologatória de retificação do registro civil.
12.8.1 O candidato que solicitar a alteração de nome, nos termos do
subitem 12.8 deste edital, terá o seu nome atualizado na base de da-
dos do Cebraspe para os eventos com inscrições abertas e para os
futuros eventos.
12.9 O candidato deverá comparecer ao local designado para a rea-
lização das provas com antecedência mínima de uma hora do horário
fixado para seu início, munido somente de caneta esferográfica de tin-
ta preta fabricada em material transparente, do comprovante de ins-
crição ou do comprovante de pagamento da taxa de inscrição e do
documento de identidade original. Não será permitido o uso de lápis,
lapiseira/grafite, marca-texto e(ou) borracha durante a realização das
provas.
12.9.1 O candidato que desejar obter comprovante de comparecimen-
to às provas deste certame deverá solicitá-lo no momento de reali-
zação das provas.
12.10 Serão considerados documentos de identidade: carteiras expe-
didas pelos Comandos Militares, pelas Secretarias de Segurança Pú-
blica, pelos Institutos de Identificação e pelos Corpos de Bombeiros
Militares; carteiras expedidas pelos órgãos fiscalizadores de exercício
profissional (ordens, conselhos etc.); passaporte brasileiro; certificado
de reservista; carteiras funcionais expedidas por órgão público que,
por lei federal, valham como identidade; carteiras de trabalho; cartei-
ras de identidade do trabalhador; carteiras nacionais de habilitação
(somente o modelo com foto), documentos digitais com foto e assi-
natura (CNH digital e RG digital ou qualquer outro documento digital,
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com foto e assinatura, válido nos termos da legislação vigente) apre-
sentados nos respectivos aplicativos oficiais.
12.10.1 Não serão aceitos como documentos de identidade: certidões
de nascimento; CPF; títulos eleitorais; carteiras de estudante; carteiras
funcionais sem valor de identidade; documentos vencidos, documentos
ilegíveis, não identificáveis e(ou) danificados, cópia do documento de
identidade, ainda que autenticada ou protocolo do documento de iden-
tidade; ou documentos digitais não citados no subitem 12.10 deste
edital, apresentados fora de seus aplicativos oficiais e(ou) sem foto ou
assinatura.
12.10.2 Os candidatos que não apresentarem documento de identida-
de conforme previsto no subitem 12.10 deste edital não poderão rea-
lizar as provas e serão eliminados do concurso.
12.11 O candidato que, por ocasião da realização das provas e das
demais fases, não apresentar o documento de identidade original, na
forma definida no subitem 12.10 deste edital, não poderá realizá-las e
será automaticamente eliminado do concurso público.
12.12 Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar, no dia
de realização das provas, documento de identidade original, por mo-
tivo de perda, roubo ou furto, deverá entregar à equipe de aplicação
documento (original ou cópia simples) que ateste o registro da ocor-
rência em órgão policial expedido, no máximo, 90 dias antes da data
de realização das provas, ocasião em que será submetido à identi-
ficação especial, que compreende coleta de dados e de assinaturas
em formulário próprio. O documento de registro da ocorrência será re-
tido pela equipe de aplicação.
12.12.1 A identificação especial será exigida, também, ao candidato
cujo documento de identificação apresente dúvidas relativas à fisiono-
mia ou à assinatura do portador.
12.12.2 Para a segurança dos candidatos e a garantia da lisura do
certame, o Cebraspe poderá proceder à coleta de dado biométrico de
todos os candidatos no dia de realização das provas.
12.13 Não serão aplicadas provas em local, data ou horário diferentes
dos predeterminados em edital ou em comunicado.
12.14 Não será admitido ingresso de candidato no local de realização
das provas após o horário fixado para seu início.
12.15 O candidato deverá permanecer obrigatoriamente no local de
realização das provas por, no mínimo, uma hora após o início das
provas.
12.15.1 A inobservância do subitem 12.15 deste edital acarretará a
não correção das provas e, consequentemente, a eliminação do can-
didato do concurso público.
12.16 O Cebraspe manterá um marcador de tempo em cada sala de
provas para fins de acompanhamento pelos candidatos.
12.17 O candidato que se retirar do ambiente de provas não poderá
retornar em hipótese alguma.
12.18 O candidato somente poderá retirar-se da sala de provas le-
vando o caderno de provas no decurso dos últimos 15 minutos an-
teriores ao horário determinado para o término das provas.
12.19 Não haverá, por qualquer motivo, prorrogação do tempo pre-
visto para a aplicação das provas em razão do afastamento de can-
didato da sala de provas, salvo o disposto no subitem 6.4.9.3 deste
edital.
12.20 Não haverá segunda chamada para a realização das provas. O
não comparecimento ao local de realização das provas nos dias e ho-
rários determinados implicará a eliminação automática do candidato
do concurso público.
12.21 Não serão permitidas, durante a realização das provas, a co-
municação entre os candidatos e a utilização de máquinas calculado-
ras ou similares, livros, anotações, réguas de cálculo, impressos ou
qualquer outro material de consulta, inclusive códigos e(ou) legisla-
ção.
12.22 Será eliminado do concurso o candidato que, durante a reali-
zação das provas, for surpreendido portando:
a) aparelhos eletrônicos, tais como wearable tech, máquinas calcula-
doras, agendas eletrônicas e(ou) similares, telefones celulares, smart-
phones, tablets, ipods®, gravadores, pen drive, mp3 player e(ou) si-
milar, relógio de qualquer espécie, alarmes, chaves com alarme ou
com qualquer outro componente eletrônico, fones de ouvido e(ou)
qualquer transmissor, gravador e(ou) receptor de dados, imagens, ví-
deos e mensagens etc.;
b) óculos escuros, protetor auricular, lápis, lapiseira/grafite, marca-tex-
to e(ou) borracha;
c) quaisquer acessórios de chapelaria, tais como chapéu, boné, gorro
etc.;
d) qualquer recipiente ou embalagem que não seja fabricado com ma-
terial transparente, tais como garrafa de água, suco, refrigerante e
embalagem de alimentos (biscoitos, barras de cereais, chocolate, ba-
las etc.). 12.22.1 No ambiente de provas, ou seja, nas dependências
físicas em que serão realizadas as provas, não será permitido o uso
pelo candidato de quaisquer objetos relacionados no subitem 12.22
deste edital.
12.22.1.1 Não será permitida a entrada de candidatos no ambiente de
provas portando armas, à exceção dos casos previstos na Lei Federal
nº 10.826/2003, e suas alterações. O candidato que estiver armado e
for amparado pela citada lei deverá solicitar atendimento especializado
no ato da solicitação de inscrição, conforme subitem 6.4.9.6 deste edi-
tal.
12.22.1.2 Durante o período de provas, não será permitido ao can-
didato o uso de quaisquer objetos, exceto aqueles permitidos no su-
bitem 13.9 deste edital. Também não será permitida a circulação de
candidatos, nas dependências físicas do ambiente de provas, utilizan-
do bolsas, mochilas, pochetes, entres outros.
12.22.2 Sob pena de ser eliminado do concurso, antes de entrar na
sala de provas, o candidato deverá guardar, em embalagem porta-ob-
jetos fornecida pela equipe de aplicação, obrigatoriamente desligados,
telefone celular e qualquer outro equipamento eletrônico relacionado
no subitem 12.22 deste edital.
12.22.2.1 Durante toda a permanência do candidato na sala de pro-
vas, o seu telefone celular, assim como qualquer equipamento eletrô-
nico, deve permanecer obrigatoriamente desligado e acondicionado na
embalagem porta-objetos lacrada, com todos os aplicativos, funções
e sistemas desativados e desligados, incluindo alarmes. O candidato
será eliminado do concurso caso o seu telefone celular ou qualquer
equipamento eletrônico entre em funcionamento, mesmo sem a sua
interferência direta, durante a realização das provas.
12.22.2.2 A embalagem porta-objetos devidamente lacrada e identifi-
cada pelo candidato deverá ser mantida embaixo da carteira até o tér-
mino das suas provas. A embalagem porta-objetos somente poderá
ser deslacrada fora do ambiente de provas.
12.22.3 O Cebraspe recomenda que o candidato não leve nenhum
dos objetos citados no subitem 12.22 deste edital no dia de realização
das provas.
12.22.4 O Cebraspe não ficará responsável pela guarda de quaisquer
dos objetos supracitados.
12.22.5 O Cebraspe não se responsabilizará por perdas ou extravios
de objetos ou de equipamentos eletrônicos ocorridos durante a rea-
lização das provas nem por danos a eles causados.
12.23 No dia de realização das provas, o Cebraspe poderá submeter
os candidatos ao sistema de detecção de metal nas salas, corredores
e banheiros, a fim de impedir a prática de fraude e de verificar se o
candidato está portando material não permitido.
12.24 Será automaticamente eliminado do concurso público, em de-
corrência da anulação de suas provas, o candidato que durante a rea-
lização das provas:
a) for surpreendido dando ou recebendo auxílio para a execução das
provas;
b) utilizar-se de livros, máquinas de calcular ou equipamento similar,
dicionário, notas ou impressos que não forem expressamente permi-
tidos ou que se comunicar com outro candidato;
c) for surpreendido portando aparelhos eletrônicos ou outros objetos,
tais como os listados no subitem 12.22 deste edital;
d) faltar com o devido respeito para com qualquer membro da equipe
de aplicação das provas, com as autoridades presentes ou com os
demais candidatos;
e) fizer anotação de informações relativas às suas respostas no com-
provante de inscrição ou em qualquer outro meio que não os permi-
tidos;

f) não entregar o material das provas ao término do tempo destinado
para a sua realização;
g) afastar-se da sala, a qualquer tempo, sem o acompanhamento de
fiscal;
h) ausentar-se da sala, a qualquer tempo, portando a folha de res-
postas ou o documento de texto definitivo;
i) descumprir as instruções contidas em editais, no caderno de pro-
vas, na folha de respostas ou no documento de texto definitivo;
j) perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos, comportando-
se indevidamente;
k) utilizar ou tentar utilizar meios fraudulentos ou ilegais para obter a
própria aprovação ou a aprovação de terceiros em qualquer etapa do
concurso público;
l) não permitir a coleta de sua assinatura;
m) for surpreendido portando caneta fabricada em material não trans-
parente;
n) for surpreendido portando anotações em papéis que não os per-
mitidos;
o) for surpreendido portando qualquer tipo de arma sem o devido de-
ferimento de atendimento especializado, conforme previsto no subitem
6.4.9.6 deste edital;
p) recusar-se a ser submetido ao detector de metal;
q) deixar de transcrever ou recusar-se a transcrever, para posterior
exame grafológico, a frase contida no material de prova que lhe for
entregue;
r) registrar, em local não apropriado de qualquer documento avaliativo,
qualquer palavra ou marca que o identifique;
s) não permitir a coleta de dado biométrico.
12.25 Nos casos de eventual falta de prova/material personalizado de
aplicação de provas, o Cebraspe tem a prerrogativa para entregar ao
candidato prova/material substitutivo.
12.26 No dia de realização das provas, não serão fornecidas, por
qualquer membro da equipe de aplicação das provas ou pelas auto-
ridades presentes, informações referentes ao conteúdo das provas ou
aos critérios de avaliação e de classificação.
12.27 Se, a qualquer tempo, for constatado, por meio eletrônico, es-
tatístico, visual, grafológico ou por investigação policial, que o candi-
dato se utilizou de processo ilícito, suas provas serão anuladas e ele
será automaticamente eliminado do concurso público.
12.28 O descumprimento de quaisquer das instruções supracitadas
constituirá tentativa de fraude e implicará a eliminação do candidato
do concurso público.
12.29 O prazo de validade do concurso esgotar-se-á após dois anos,
contados a partir da data de publicação da homologação do resultado
final, podendo ser prorrogado, uma única vez, por igual período.
12.30 O candidato deverá manter atualizados seus dados pessoais e
seu endereço perante o Cebraspe enquanto estiver participando do
concurso público, por meio de requerimento a ser enviado à Central
de Atendimento ao Candidato do Cebraspe, na forma dos subitens
12.7 ou 12.8 deste edital, conforme o caso, e perante a CGE/RJ,
após a homologação do resultado final, desde que aprovado. São de
exclusiva responsabilidade do candidato os prejuízos advindos da não
atualização de seus dados pessoais e de seu endereço.
12.31 As despesas relativas à participação em todas as fases do con-
curso e à apresentação para os exames da avaliação biopsicossocial
dos candidatos que se declararem com deficiência e para os exames
pré-admissionais correrão às expensas do próprio candidato.
12.32 As alterações de legislação com entrada em vigor até a data de
publicação deste edital serão objeto de avaliação, ainda que não con-
templadas nos objetos de avaliação constantes do item 13 deste edi-
tal.
12.33 A legislação com entrada em vigor após a data de publicação
deste edital, bem como as alterações em dispositivos legais e nor-
mativos a ele posteriores não serão objeto de avaliação, salvo se lis-
tadas nos objetos de avaliação constantes do item 13 deste edital.
12.33.1 As jurisprudências dos tribunais superiores poderão ser con-
sideradas para fins de elaboração de itens desde que publicadas até
30 dias antes da data de realização das provas.
12.34 Quaisquer alterações nas regras fixadas neste edital só poderão
ser feitas por meio de outro edital.
12.35 Os casos omissos serão resolvidos pelo Cebraspe e pela
CGE/RJ.

13 DOS OBJETOS DE AVALIAÇÃO (HABILIDADES E CONHECIMEN-
TO S )

13.1 HABILIDADES
13.1.1 Os itens das provas poderão avaliar habilidades que vão além
do mero conhecimento memorizado, abrangendo compreensão, aplica-
ção, análise, síntese e avaliação, com o intuito de valorizar a capa-
cidade de raciocínio.
13.1.2 Cada item das provas poderá contemplar mais de um objeto
de avaliação.

13.2 CONHECIMENTOS
13.2.1 Nas provas, serão avaliados, além de habilidades, conhecimen-
tos conforme descritos a seguir.

CONHECIMENTOS GERAIS
LÍNGUA PORTUGUESA: 1 Compreensão e interpretação de textos de
gêneros variados. 2 Reconhecimento de tipos e gêneros textuais. 3
Domínio da ortografia oficial. 4 Domínio dos mecanismos de coesão
textual. 4.1 Emprego de elementos de referenciação, substituição e re-
petição, de conectores e de outros elementos de sequenciação tex-
tual. 4.2 Emprego de tempos e modos verbais. 5 Domínio da estru-
tura morfossintática do período. 5.1 Emprego das classes de palavras.
5.2 Relações de coordenação entre orações e entre termos da ora-
ção. 5.3 Relações de subordinação entre orações e entre termos da
oração. 5.4 Emprego dos sinais de pontuação. 5.5 Concordância ver-
bal e nominal. 5.6 Regência verbal e nominal. 5.7 Emprego do sinal
indicativo de crase. 5.8 Colocação dos pronomes átonos. 6 Reescrita
de frases e parágrafos do texto. 6.1 Significação das palavras. 6.2
Substituição de palavras ou de trechos de texto. 6.3 Reorganização
da estrutura de orações e de períodos do texto. 6.4 Reescrita de tex-
tos de diferentes gêneros e níveis de formalidade.

ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA: 1 Orçamento
público. 1.1 Conceito. 1.2 Técnicas orçamentárias. 1.3 Princípios or-
çamentários. 1.4 Ciclo orçamentário. 1.5 Processo orçamentário. 2 O
orçamento público no Brasil. 2.1 Sistema de planejamento e de or-
çamento federal. 2.2 Plano plurianual. 2.3 Diretrizes orçamentárias.
2.4 Orçamento anual. 2.5 Sistema e processo de orçamentação. 2.6
Classificações orçamentárias. 2.7 Estrutura programática. 2.8 Créditos
ordinários e adicionais. 3 Programação e execução orçamentária e fi-
nanceira. 3.1 Descentralização orçamentária e financeira. 3.2 Acom-
panhamento da execução. 3.3 Sistemas de informações. 3.4 Altera-
ções orçamentárias. 4 Receita pública. 4.1 Conceito e classificações.
4.2 Estágios. 4.3 Fontes. 4.4 Dívida ativa. 5 Despesa pública. 5.1
Conceito e classificações. 5.2 Estágios. 5.3 Restos a pagar. 5.4 Des-
pesas de exercícios anteriores. 5.5 Dívida flutuante e fundada. 5.6 Su-
primento de fundos. 6 Lei Complementar nº 101/2000 e suas altera-
ções (Lei de Responsabilidade Fiscal). 7 Lei nº 4.320/1964 e suas al-
terações. 8 Transferências voluntárias.

DIREITO CONSTITUCIONAL: 1 Constituição da República Federativa
do Brasil de 1988. 1.1 Princípios fundamentais. 2 Aplicabilidade das
normas constitucionais. 2.1 Normas de eficácia plena, contida e limi-
tada. 2.2 Normas programáticas. 3 Direitos e garantias fundamentais.
3.1 Direitos e deveres individuais e coletivos, direitos sociais, direitos
de nacionalidade, direitos políticos, partidos políticos. 4 Organização
político-administrativa do Estado. 4.1 Estado federal brasileiro, União,
estados, Distrito Federal, municípios e territórios. 5 Administração Pú-
blica. 5.1 Disposições gerais. 5.2 Servidores públicos. 6 Poder exe-
cutivo. 6.1 Atribuições e responsabilidades do Presidente da Repúbli-
ca. 7 Poder legislativo. 7.1 Estrutura. 7.2 Funcionamento e atribuições.
7.3 Processo legislativo. 7.4 Comissões parlamentares de inquérito.
7.5 Fiscalização contábil, financeira e orçamentária. 7.5.1 Controle Ex-

terno e Sistemas de Controle Interno. 7.5.2 Tribunal de Contas da
União. 8 Poder judiciário. 8.1 Disposições gerais. 8.2 Órgãos do poder
judiciário. 9 Funções essenciais à justiça. 9.1 Ministério Público. 9.2
Advocacia Pública. 9.3 Defensoria Pública.

DIREITO ADMINISTRATIVO: 1 Estado, governo e administração pú-
blica. 1.1 Conceitos. 1.2 Elementos. 2 Direito administrativo. 2.1 Con-
ceito. 2.2 Objeto. 2.3 Fontes. 3 Ato administrativo. 3.1 Conceito, re-
quisitos, atributos, classificação e espécies. 3.2 Extinção do ato ad-
ministrativo: cassação, anulação, revogação e convalidação. 3.3 De-
cadência administrativa. 4 Agentes públicos. 4.1 Legislação pertinente.
4. 2 Disposições constitucionais aplicáveis. 4.2 Disposições doutriná-
rias. 4.2.1 Conceito. 4.2.2 Espécies. 4.2.3 Cargo, emprego e função
pública. 4.2.4 Provimento. 4.2.5 Vacância. 4.2.6 Efetividade, estabili-
dade e vitaliciedade. 4.2.7 Remuneração. 4.2.8 Direitos e deveres.
4.2.9 Responsabilidade. 4.2.10 Processo administrativo disciplinar. 5
Poderes da administração pública. 5.1 Hierárquico, disciplinar, regula-
mentar e de polícia. 5.2 Uso e abuso do poder. 6 Regime jurídico-
administrativo. 6.1 Conceito. 6.2 Princípios expressos e implícitos da
administração pública. 7 Responsabilidade civil do Estado. 7.1 Evolu-
ção histórica. 7.2 Responsabilidade civil do Estado no direito brasilei-
ro. 7.2.1 Responsabilidade por ato comissivo do Estado. 7.2.2 Res-
ponsabilidade por omissão do Estado. 7.3 Requisitos para a demons-
tração da responsabilidade do Estado. 7.4 Causas excludentes e ate-
nuantes da responsabilidade do Estado. 7.5 Reparação do dano. 7.6
Direito de regresso. 8 Serviços públicos. 8.1 Conceito. 8.2 Elementos
constitutivos. 8.3 Formas de prestação e meios de execução. 8.4 De-
legação: concessão, permissão e autorização. 8.5 Classificação. 8.6
Princípios. 9 Organização administrativa. 9.1 Centralização, descentra-
lização, concentração e desconcentração. 9.2 Administração direta e
indireta. 9.3 Autarquias, fundações, empresas públicas e sociedades
de economia mista. 9.4 Entidades paraestatais e terceiro setor: ser-
viços sociais autônomos, entidades de apoio, organizações sociais, or-
ganizações da sociedade civil de interesse público. 10 Controle da ad-
ministração pública. 10.1 Controle exercido pela administração pública.
10.2 Controle judicial. 10.3 Controle legislativo. 10.4 Improbidade ad-
ministrativa: Lei Federal nº 14.230/2021. 11 Processo administrativo.
11.1 Lei Federal nº 9.784/1999. 12 Licitações. 12.1 Conceito, finalida-
des, princípios e objeto. 12.2 Obrigatoriedade, dispensa, inexigibilidade
e vedação. 12.3 Modalidades. 12.4 Procedimento, revogação e anu-
lação. 12.5 Sanções penais. 12.6 Normas gerais de licitação. 12.7
Pregão. 12.8 Sistema de registro de preços. 12.9 Legislação pertinen-
te: Lei nº 14.133/2021 (Nova Lei de Licitações e Contratos); Lei nº
10.520/2002; Lei nº 12.462/2011 (RDC); Decreto Federal nº
5.450/2005. 13 Contratos administrativos. 13.1 Conceito, peculiarida-
des e interpretação. 13.2 Formalização. 13.3 Execução, inexecução,
revisão e rescisão. 13.4 Convênios e consórcios administrativos.

MATEMÁTICA FINANCEIRA, ESTATÍSTICA E RACIOCÍNIO LÓGICO:
I MATEMÁTICA FINANCEIRA: 1 Cálculo de prestações fixas e variá-
veis. 2 Avaliação de projetos pelo valor presente líquido (VPL) e taxa
interna de retorno (TIR). 3 Sistema de amortização: sistema de amor-
tização constante (SAC). 4 Sistema de amortização francês (SAF) -
tabela Price. 5 Sistema de amortização misto (SAM). 6 Juros simples
e compostos: capitalização e desconto. 7 taxas de juros: nominal, efe-
tiva, equivalente, real e aparente. 8 Cálculo de indicadores econômi-
cos e financeiros. 9 Análise de fluxo de caixa. II ESTATÍSTICA: 1 Es-
tatística descritiva. 2 Análise exploratória de dados. 2.1 Gráficos, dia-
gramas, tabelas, medidas descritivas (posição, dispersão, assimetria e
curtose). 3 Probabilidade. 3.1 Definições básicas e axiomas. 3.2 Pro-
babilidade condicional e independência. 4 Amostragem. 4.1 Amostra-
gem aleatória simples, estratificada, sistemática e por conglomerados.
III RACIOCÍNIO LÓGICO: 1 Compreensão de estruturas lógicas. 2 Ló-
gica de argumentação: analogias, inferências, deduções e conclusões.
3 Diagramas lógicos. 4 Princípios de contagem e probabilidade.

NOÇÕES DE INFORMÁTICA: 1 Sistema operacional Windows. 2 Edi-
ção de textos, planilhas e apresentações (Microsoft Office 365). 3 Re-
des de computadores. 3.1 Conceitos básicos, ferramentas, aplicativos
e procedimentos de Internet e intranet. 3.2 Programas de navegação
(Microsoft Edge, e Google Chrome). 3.3 Programas de correio eletrô-
nico. 3.4 Sítios de busca e pesquisa na Internet. 3.5 Grupos de dis-
cussão. 3.6 Redes sociais. 4 Conceitos de organização e de geren-
ciamento de informações, arquivos, pastas e programas. 5 Segurança
da informação. 5.1 Procedimentos de segurança. 6 Lei nº 13.709/2018
e atualizações.

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

CONTROLADORIA GERAL DO ESTADO: 1 Definição de controladoria
geral. 2 Organização da Controladoria Geral. 3 Independência e au-
tonomia. 4 Sistema de Controle Interno. Lei nº 7.989/2018. Decreto nº
4.6873/2019. Resolução CGE nº 154/2022.

AUDITORIA GOVERNAMENTAL: 1 Auditoria governamental. 1.1 Con-
ceito, finalidade, objetivo, abrangência e atuação. 2 Tipos de auditoria
governamental. 2.1 Auditoria de conformidade. 2.2 Auditoria operacio-
nal e avaliação de programas de governo. 2.3 Auditoria de demons-
trações contábeis. 2.4 Auditoria de sistemas contábeis e financeiros
informatizados. 2.5 Auditoria de obras públicas. 3 Planejamento de au-
ditoria. 3.1 Determinação de escopo. 3.2 Materialidade, risco e rele-
vância. 3.3 Importância da amostragem estatística em auditoria. 3.4
Matriz de planejamento. 4 Execução da auditoria. 4.1 Programas de
auditoria. 4.2 Papéis de trabalho. 4.3 Testes de auditoria. 4.4 Técnicas
e procedimentos: exame documental, inspeção física, conferência de
cálculos, observação, entrevista, circularização, conciliações, análise
de contas contábeis, revisão analítica, caracterização de achados de
auditoria. 5 Comunicação dos resultados de auditoria. 5.1 Relatórios
de auditoria e pareceres.

NOÇÕES DE DIREITO PENAL: 1 Aplicação da lei penal. 1.1 Princí-
pios. 1.2 A lei penal no tempo e no espaço. 1.3 Tempo e lugar do
crime. 1.4 Lei penal excepcional, especial e temporária. 1.5 Territoria-
lidade e extraterritorialidade da lei penal. 1.6 Pena cumprida no es-
trangeiro. 1.7 Eficácia da sentença estrangeira. 1.8 Contagem de pra-
zo. 1.9 Frações não computáveis da pena. 1.10 Interpretação da lei
penal. 1.11 Analogia. 1.12 Irretroatividade da lei penal. 1.13 Conflito
aparente de normas penais. 2 Crimes contra a pessoa. 3 Crimes con-
tra o patrimônio. 4 Crimes contra a administração pública. 5 Dispo-
sições constitucionais aplicáveis ao direito penal.

NOÇÕES DE DIREITO TRIBUTÁRIO: 1 Conceitos e definições. 2 Tri-
butos. 3 Princípios constitucionais tributários. 4 Competência tributária.
5 Impostos. 6 Taxas. 7 Contribuições. 8 Isenções e incentivos fiscais.
9: Incidente de inconstitucionalidade. 10 Sonegação fiscal. 11 Elisão
fiscal. 12 Créditos tributários. 13 Prescrição e decadência. 14 Atuação
e Recursos. 15 Tribunal de Impostos e Taxas.

SISTEMA NORMATIVO ANTICORRUPÇÃO: 1 Legislação anticorrup-
ção. 2 Convenções Internacionais. 3 Transparência e acesso à infor-
mação. 4 Conflito de interesses. 5 Enriquecimento ilícito. 6 Whistle-
blower (Denunciantes). 7 Responsabilização de pessoas jurídicas. 8
Due Intelligence em transações comerciais. 9 Cooperação entre se-
tores. 10 Programas de integridade. 11 Investigações e processos ju-
diciais. 12 Recuperações de ativos. 13 Imunidades e privilégios. 14
Educação e conscientização. 15 Monitoramento e avaliação.

SISTEMA NORMATIVO DE TRANSPARÊNCIA E ACESSO À INFOR-
MAÇÃO: 1 Leis de acesso à informação. 2 Transparência ativa. 3 Pe-
didos de informação. 4 Documentos públicos. 5 Exceções e sigilo. 6
Prazos de resposta. 7 Formato de divulgação. 8 Taxas e custos. 9
Recursos e apelações. 10 Responsabilidade das autoridades. 11 Re-
latórios de transparência. 12 Acesso à informação eletrônica. 13 Trei-
namento e conscientização. 14 Transparência orçamentária.
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NOÇÕES DE CONTABILIDADE APLICADA AO SETOR PÚBLICO: 1
Conceito. 2 A função da contabilidade na Administração Pública. 3
Subsistemas de Informações Contábeis: Subsistemas: orçamentário,
patrimonial, custos e de compensação. 4 Variações patrimoniais quan-
titativas e qualitativas. 5 Exercício financeiro: definição. 6 Regime de
caixa e de competência. 7 Receita Pública: conceito. 8 Controle da
execução da receita orçamentária: estágios da receita orçamentária. 9
Classificação da receita orçamentária. 10 Receita extraorçamentária:
definição. 11 Despesa Pública: conceito. 12 Controle da execução da
despesa orçamentária, estágios de realização da despesa orçamentá-
ria. 13 Classificação da despesa orçamentária. 14 Despesa extraor-
çamentária: definição.

CONTROLE E ÉTICA NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: 1 Conceito, ti-
pos e formas de controle. 2 Controle interno e externo. 3 Controle
parlamentar. 4 Controle pelos tribunais de contas. 5 Controle adminis-
trativo. 6 Recurso de administração. 7 Reclamação. 8 Lei de Impro-
bidade Administrativa (Lei nº 8.429/1992 e suas alterações). 9 Con-
trole da atividade financeira do Estado: espécies e sistemas. 10 Tri-
bunal de Contas da União (TCU) e tribunais de contas dos estados e
do Distrito Federal e suas atribuições. 11 Lei nº 14.133/2021 e Lei nº
10.520/2002 e suas alterações. 12 Lei Complementar nº 101/2000 (Lei
de Responsabilidade Fiscal). 13 Código de Ética e Conduta Profissio-
nal da CGE/RJ (Resolução CGE nº 92, de 13 de julho de 2021).

ANEXO I
CRONOGRAMA PREVISTO

Atividade Datas previstas
Período de inscrições e período de solicitação de inscrição com isen-
ção de taxa de inscrição

8/11 a 7/12/2023
Das 10 horas do primeiro dia às 18 horas do último dia (horário oficial

de Brasília/DF)
Disponibilização do link para verificação de deferimento da foto enca-
minhada na inscrição e prazo para novo envio de foto que atenda às
determinações do sistema

8 a 11/12/2023
Das 10 horas do primeiro dia às 18 horas do último dia (horário oficial

de Brasília/DF)
Consulta à situação provisória da solicitação de isenção de taxa de
inscrição

15 a 19/12/2023
Das 10 horas do primeiro dia às 18 horas do último dia (horário oficial

de Brasília/DF)
Prazo para a interposição de recursos contra o indeferimento da so-
licitação de isenção de taxa de inscrição

18 e 19/12/2023
Das 10 horas do primeiro dia às 18 horas do último dia (horário oficial

de Brasília/DF)
Consulta à situação final da solicitação de isenção de taxa de inscri-
ção

28/12/2023

Data final para o pagamento da taxa de inscrição 2/1/2024
Relação provisória dos candidatos com a inscrição deferida (ampla
concorrência, para concorrer na condição de pessoa, negros e indíge-
nas ou hipossuficientes)

9/1/2024

Consulta à situação provisória da solicitação de atendimento especia-
lizado

9 a 11/1/2024
Das 10 horas do primeiro dia às 18 horas do último dia (horário oficial

de Brasília/DF)
Prazo para a interposição de recursos contra o indeferimento da ins-
crição (ampla concorrência, para concorrer na condição de pessoa, ne-
gros e

10 e 11/1/2024
Das 10 horas do primeiro dia às 18 horas do último dia (horário oficial

de Brasília/DF)
indígenas ou hipossuficientes) e contra o indeferimento da solicitação
de atendimento especializado
Relação final dos candidatos com a inscrição deferida (ampla concor-
rência, para concorrer na condição de pessoa, negros e indígenas ou
hipossuficientes)

18/1/2024

Consulta à situação final da solicitação de atendimento especializado 18/1/2024
Divulgação do edital que informará a disponibilização da consulta aos
locais de provas

23/1/2024

Aplicação das provas objetivas e discursiva 4/2/2024
Consulta individual aos gabaritos oficiais preliminares das provas ob-
jetivas

6 a 15/2/2024
Das 19 horas do primeiro dia às 18 horas do último dia (horário oficial

de Brasília/DF)
Divulgação do padrão preliminar de respostas da prova discursiva 6/2/2024
Prazo para a interposição de recursos quanto às questões formuladas
e(ou) aos gabaritos oficiais preliminares divulgados e contra o padrão
preliminar de respostas da prova discursiva

7 a 15/2/2024
Das 10 horas do primeiro dia às 18 horas do último dia (horário oficial

de Brasília/DF)
Divulgação do edital de resultado provisório nas provas objetivas 6/3/2024

* As datas e os períodos estabelecidos no cronograma são passíveis de alteração, conforme necessidade e conveniência da CGE/RJ e do
Cebraspe. Caso haja alteração, esta será previamente comunicada por meio de edital.
** As demais datas serão informadas por meio dos editais subsequentes a serem publicados no Diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro
e(ou) divulgados na internet, no endereço eletrônico http://www.cebraspe.org.br/concursos/cge_rj_23.

ANEXO II

MODELO DE LAUDO CARACTERIZADOR DE DEFICIÊNCIA PARA
A SOLICITAÇÃO DE INSCRIÇÃO PARA CONCORRER COMO PES-
SOA COM DEFICIÊNCIA, PARA A SOLICITAÇÃO DE ATENDIMEN-
TO ESPECIALIZADO E PARA A AVALIAÇÃO BIOPSICOSSOCIAL

(candidatos que se declararam com deficiência)

Atesto, para fins de participação em concurso público, que o(a) Se-
nhor(a)____________________________________________________,
portador(a) do documento de identidade nº
______________________, é considerado(a) pessoa com deficiência
à luz da legislação brasileira por apresentar o(s) seguinte(s) impedi-
mento(s) físico(s), auditivo(s), visual(is), intelectual(is) ou psicosso-
cial(is)/men-
tal(is)_____________________________________________________,
CID-10 ________________, que resulta(m) no comprometimento das
seguintes funções/funcionalidades
_________________________________________________________.
Informo, ainda, a provável causa do comprometimen-
to________________________________________________________.

Cidade/UF, ____ de _________ de 20__.

Assinatura e carimbo do(a) Profissional Médico ou de Saúde de Ní-
vel Superior atuante na área de deficiência do candidato (fisiotera-

peuta, fonoaudiólogo, terapeuta ocupacional e psicólogo)

ANEXO III

DECLARAÇÃO DE COMPOSIÇÃO DE FAMÍLIA

Eu, _________________________________________, portador(a) do
RG nº ____________, órgão expedidor_________, e CPF nº
___________________, candidato(a) ao concurso público para o pro-
vimento de vagas e a formação de cadastro de reserva no cargo efe-
tivo de Auditor do Estado da CGE/RJ, residente na(o)
____________________________________________________ (ende-
reço), complemento __________, declaro que a minha família é com-
posta de ___ (número) pessoas das quais ____ (número) recebem
renda.

Membros da Família:
Nome completo/possui renda?
1) _________________________________ / ( ) sim ( ) não.
2) _________________________________ / ( ) sim ( ) não.
3) _________________________________ / ( ) sim ( ) não.
4) _________________________________ / ( ) sim ( ) não.
5) _________________________________ / ( ) sim ( ) não.
6) _________________________________ / ( ) sim ( ) não.
7) _________________________________ / ( ) sim ( ) não.
8) _________________________________ / ( ) sim ( ) não.
9) _________________________________ / ( ) sim ( ) não.
10) ________________________________ / ( ) sim ( ) não.
11) ________________________________ / ( ) sim ( ) não.
12) ________________________________ / ( ) sim ( ) não.
13) ________________________________ / ( ) sim ( ) não.
14) ________________________________ / ( ) sim ( ) não.

___________ (Cidade/UF), _____ de _________ de 20__.
__________________________________________
Assinatura do(a) candidato(a) ou responsável legal

__________________________________________
Nome por extenso e CPF do(a) responsável legal

ANEXO IV

DECLARAÇÃO DE AUTÔNOMO

Eu, ____________________________________, portador(a) do RG nº
____________, órgão expedidor ________, e CPF nº
___________________, membro da família do(a) candidato(a) ao con-
curso público para o provimento de vagas e a formação de cadastro
de reserva no cargo efetivo de Auditor do Estado da CGE/RJ, decla-
ro, para os devidos fins, que sou trabalhador(a) autônomo(a), exer-
cendo a função de __________________________, não constante na
Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS), recebendo renda
bruta nos meses (últimos três meses anteriores à convocação para a
comprovação documental):

1) R$ _____________
2) R$ _____________
3) R$ ______________

___________ (Cidade/UF), ____ de__________ de 20__.
__________________________________________
Assinatura do(a) candidato(a) ou responsável legal
__________________________________________
Nome por extenso e CPF do(a) responsável legal

ANEXO V
DECLARAÇÃO DE ATIVIDADE RURAL

Eu, ____________________________________, portador(a) do RG nº
____________, órgão expedidor ________, e CPF nº
___________________, membro da família do(a) candidato(a) ao con-
curso público para o provimento de vagas e a formação de cadastro
de reserva no cargo efetivo de Auditor do Estado da CGE/RJ, decla-
ro, para os devidos fins, que sou trabalhador(a) que exerce atividade
rural, não constante na Carteira de Trabalho e Previdência Social
(CTPS), recebendo renda bruta nos meses (últimos três meses an-
teriores à convocação para a comprovação documental):

1) R$ _____________
2) R$ _____________
3) R$ ______________

___________ (Cidade/UF), ____ de__________ de 20__.

__________________________________________
Assinatura do(a) candidato(a) ou responsável legal

__________________________________________
Nome por extenso e CPF do(a) responsável legal

ANEXO VI
DECLARAÇÃO DE RENDA POR MEIO DE LOCAÇÃO DE MÓVEIS

OU IMÓVEIS E(OU) ARRENDAMENTO

Eu, ____________________________________, portador(a) do RG nº
____________, órgão Eu, ____________________________________,
portador(a) do RG nº ____________, órgão expedidor _______, e
CPF nº ___________________, membro da família do(a) candidato(a)
ao concurso público para o provimento de vagas e a formação de ca-
dastro de reserva no cargo efetivo de Auditor do Estado da CGE/RJ,
declaro, para os devidos fins, que recebi renda bruta nos meses (úl-
timos três meses anteriores à convocação para a comprovação do-
cumental), referente à locação de
_________________________________________________.

1) R$ _____________
2) R$ _____________
3) R$ ______________

___________ (Cidade/UF), ____ de__________ de 20__.

__________________________________________
Assinatura do(a) candidato(a) ou responsável legal

__________________________________________
Nome por extenso e CPF do(a) responsável legal

ANEXO VII
DECLARAÇÃO DE RENDA EXCLUSIVA POR MEIO DE LOCAÇÃO

DE MÓVEIS OU IMÓVEIS E(OU) ARRENDAMENTO

Eu, ____________________________________, portador(a) do RG nº
____________, órgão expedidor ________, e CPF nº
___________________, membro da família do(a) candidato(a) ao con-
curso público para o provimento de vagas e a formação de cadastro
de reserva no cargo efetivo de Auditor do Estado da CGE/RJ, decla-
ro, para os devidos fins, que recebi renda bruta nos meses (últimos 3
meses anteriores à convocação para a comprovação documental), re-
ferente à locação de
_________________________________________________.

1) R$ _____________
2) R$ _____________
3) R$ ______________

Declaro, ainda, que essa renda é a única renda familiar.

__________ (Cidade/UF), ____ de__________ de 20__.

__________________________________________
Assinatura do(a) candidato(a) ou responsável legal

__________________________________________
Nome por extenso e CPF do(a) responsável legal

Id: 2518296

CONTROLADORIA GERAL DO ESTADO
CORREGEDORIA GERAL DO ESTADO

SUPERINTENDÊNCIA DE RESPONSABILIZAÇÃO
DE AGENTES PÚBLICOS

1ª COMISSÃO PERMANENTE DE INQUÉRITO ADMINISTRATIVO

E D I TA L

O PRESIDENTE DA 1ª COMISSÃO PERMANENTE DE INQUÉRITO
A D M I N I S T R AT I V O , nos autos do inquérito administrativo instaurado
com base no Processo Administrativo nº SEI-030034/001583/2022,e,
tendo em vista o disposto no artigo 75 do Decreto-Lei n° 220, de
18/07/75, faz saber a servidora Cíntia Vilela de Macedo, Identidade
Funcional nº 42558344, Professor Docente I, Matrícula n° 925.270-1,
Vínculo 1, que deverá comparecer à sede da referida Comissão si-
tuada nesta Cidade, na Avenida Erasmo Braga, 118, 12º andar, Cen-
tro/RJ, E-mail: lscosta@cge.rj.gov.br, às terças e quartas-feiras, no ho-
rário de 10 às 15 horas, a fim de prestar depoimento no processo
administrativo disciplinar a que responde pelo cometimento de 10
(dez) faltas consecutivas, dentro do prazo de 20 (vinte) dias, a contar
da primeira publicação do presente Edital.

Id: 2517845

Secretaria Extraordinária de
Representação do Governo em Brasília

SECRETARIA EXTRAORDINÁRIA DE REPRESENTAÇÃO
DO GOVERNO EM BRASÍLIA

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

I N S T R U M E N TO : 2° (segundo) Termo Aditivo ao Contrato n° 01/2022.
PA R T E S : Estado do Rio de Janeiro, através da Secretaria Extraordi-
nária de Representação do Governo em Brasília e a empresa WEB-
TRIP AGÊNCIA DE VIAGENS E TURISMO EIRELI.
O B J E TO : Segundo Termo Aditivo de Acréscimo Quantitativo ao Con-
trato nº 01/2022, relativo à prestação de serviços de Agência de Via-
gens.
VA L O R : R$107.500,00 (cento e sete mil e quinhentos reais).
NOTA DE EMPENHO: 2023NE00046.
F U N D A M E N TO : §1º do artigo 65, da Lei nº 8.666/1993.
PROCESSO Nº SEI-370003/000024/2022.

Id: 2518018

Secretaria de Estado de Transformação Digital

SECRETARIA DE ESTADO DE TRANSFORMAÇÃO DIGITAL

EXTRATO DE INSTRUMENTO CONTRATUAL

INSTRUMENTO: Contrato nº 05/2023, assinado em 19/10/2023.
PARTES: A Secretaria de Estado de Transformação Digital e a Novo
Horizonte Estacionamento LTDA.
OBJETO: O objeto do presente contrato é a Contratação de empresa
especializada para prestação de serviço, de forma contínua, de guar-
da e estacionamento coberto, totalizando um espaço de aproximada-
mente 70 (setenta) metros quadrados, para utilização por 7 (sete) dias
da semana, 24 (vinte e quatro) horas por dia, em regime integral para
os veículos oficiais à disposição da Secretaria de Estado de Trans-
formação Digital (SETD).
VIGÊNCIA: 12(doze) meses.
VALOR: R$ 23.100,00 (vinte e três mil e cem reais).
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e
alterações, pelo Código Civil no Arts. 565 a 578, Lei Estadual n° 287
de 04 de dezembro de 1979 e pelos Decretos nº 3.149 de 28 de abril
de 1980 e nº 42.301 de 12 de fevereiro de 2010.
PROCESSO Nº SEI-430001/001570/2023.

Id: 2518393

ADMINISTRAÇÃO VINCULADA

SECRETARIA DE ESTADO DE TRANSFORMAÇÃO DIGITAL
CENTRO DE TECNOLOGIA DE INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO

DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

EXTRATO DE INSTRUMENTO CONTRATUAL

I N S T R U M E N TO : Contrato nº 028/2023, assinado em 19/09/2023.
PA R T E S : Centro de Tecnologia de Informação e Comunicação do Es-
tado do Rio de Janeiro - PRODERJ e a empresa BRS Sp Suprimen-
tos Corporativos S.A.
OBJETO: prestação de serviços continuados de outsourcing para ope-
ração de Almoxarifado Virtua.
VIGÊNCIA: 36 (trinta e seis) meses, contados a partir da publicação
do extrato no Diário Oficial.
VA L O R : R$ 178.968,64 (cento e setenta e oito mil novecentos e ses-
senta e oito reais e sessenta e quatro centavos).
NOTA DE EMPENHO: 2023NE00435.
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1.993 e
alterações, pela Lei Estadual nº 287, de 04 de dezembro de 1.979 e
Decretos nº 3.149, de 28 de abril de 1980, e nº 42.301, de 12 de
fevereiro de 2010.
PROCESSO Nº SEI-430002/000403/2023.

Id: 2518383


